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Carla Bueno (ao microfone)

Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo 
dá continuidade à série de entrevistas com os 94 

deputados. Cada parlamentar apresentará um breve 
balanço do mandato, além dos projetos que considere 

prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é o 
deputado Edmir Chedid (DEM). PÁG. 2

VINICIUS MOREIRA
FOTO: ROBERTO NAVARRO

Os efeitos na saúde e no meio 
ambiente com o uso de agrotóxicos. 
Este foi o assunto de audiência 
pública realizada nesta terça-feira 
(27/6) na Assembleia Legislativa. 
Na ocasião, foram apresentados 
dados sobre o setor agropecuário 
e propostas alternativas para a 
produção orgânica e sustentável, 
ainda pouco utilizada no país.
O evento foi realizado por iniciativa 
dos deputados Carlos Neder (PT) 
e Marcos Martins (PT).

De acordo com a coordenadora 
da Campanha Permanente Contra 
os Agrotóxicos e Pela Vida, Carla 

Bueno, 30% do custo de produção 
da soja é gasto com fertilizantes 
e cerca de 18% desses gastos são 
destinados ao uso de agrotóxicos. 
Além disso, ela afirmou que a 
agricultura familiar é responsável 
por 70% da produção de alimentos 
no Brasil, tornando o uso de 
substâncias químicas ainda mais 
ofensivo à saúde dos trabalhadores.

O deputado Marcos Martins 
é favorável à produção de 
alimentos orgânicos. “Eu sou 
de origem camponesa, nasci no 
campo e comecei a trabalhar aos 
7 anos. Há tempos que o uso dos 
agrotóxicos prejudica a vida do 
produtor e do consumidor” disse.

A pesquisadora do Instituto 

Nacional do Câncer (INCA), 
Marcia Sarpa, afirmou que a 
exposição aos agrotóx icos 
leva ao enfraquecimento do 
sistema imunitário, facilitando 
a proliferação do câncer e de 
outras doenças. A classificação 
dessas substâncias é dividida 
em “extremamente, altamente, 
moderadamente e pouco tóxica”. 
Porém, segundo a pesquisadora, 
não existem limites seguros de 
exposição a esses produtos. “Uma 
pequena dose diária de agrotóxico 
consumida por meio dos alimentos 
é um dos principais fatores para o 
surgimento do câncer. A doença 
é a segunda maior causa de morte 
no Brasil e no mundo”, disse.

Audiência debate
o uso de agrotóxicos 

Frente do Gás 
Natural realiza 
primeiro encontro
DA REDAÇÃO - FOTO: MARCO 
ANTONIO CARDELINO

Representantes de concessio-
nárias de gás participaram nesta 
terça-feira (27/6) da primeira 
reunião da Frente Parlamentar 
de Apoio ao Desenvolvimento 
do Gás Natural no Estado de 
São Paulo. A frente defi niu como 
principal tema o mercado de 
Gás Natural Veicular (GNV). O 
Estado de São Paulo é o segundo 
maior produtor do país.

De acordo com os parti-
cipantes, o GNV é responsável por 
mais de 2 mil empregos diretos e 
este número poderia subir para 
7 mil se fossem regulamentados 
itens como o desconto do IPVA 
para os veículos movidos por esse 
tipo de combustível, a segurança 
e a certifi cação e o aumento do 
ICMS diferenciado para GNV.

Para o coordenador da 
frente, deputado João Caramez 

(PSDB), o desafio será grande. 
Ele falou da importância de ouvir 
representantes de pelo menos 
quatro secretarias estaduais: a 
de Energia, de Planejamento, de 
Transportes Metropolitanos e do 
Meio Ambiente. 

“C o n s i d e r a n d o - s e  q u e 
o Estado paulista pode ser o 
maior produtor de gás natural, 
considerando-se a questão 
ambiental e sabedores de que a 
queima de combustíveis fósseis é 
o maior causador do efeito estufa, 
temos de fazer com que o governo 
entenda que é o momento certo 
de nos direcionarmos ao uso do 
gás natural”, defendeu. 

Durante a reunião foi aprovado 
o nome de Cláudia Domingos 
Gonçalves, da área de Relações 
Internacionais da Comgás, 
como relatora. O cargo de vice-
coordenador da Frente poderá 
ser ocupado pelo deputado Aldo 
Demarchi (DEM). 

Deputados discutem projeto que permite a policiais civis exercerem outra atividade
DA REDAÇÃO

O Plenário da Alesp discutiu, 
nesta terça-feira (27/6), uma 

proposta que garante aos 
policiais civis do Estado de São 
Paulo exercerem outra atividade 
remunerada, em seus períodos 

de folga, sem haver prejuízo 
a sua jornada de trabalho. 

O PLC 1/2017, de autoria do 
deputado Campos Machado 

(PTB),  pretende ajudar o 
policial civil a complementar 
o seu salário. “A proposta 
t iraria da clandestinidade 

inúmeros profissionais que 
trabalham honestamente em 
atividades paralelas”, disse o 
parlamentar.

João Caramez (ao centro) coordena a frente
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Entrevista com o deputado 
Edmir Chedid
BEATRIZ CORREIA - FOTO: VERA MASSARO

Com 24 anos de cargo político, o advogado Edmir 
Chedid (DEM) foi eleito vereador em Serra Negra antes 
dos 25 anos e assumiu a presidência da Câmara Municipal 
da cidade por um biênio. Dentro da Assembleia Legislativa 
assumiu a liderança do antigo Partido da Frente Liberal 
(PFL), foi eleito vice-presidente e segundo secretário, 
participou da CPI dos Pedágios e da CPI da Guerra 
Fiscal. Chedid conta nesta edição do Mandato em Pauta 
sobre a experiência política e destaca a importância das 
comissões parlamentares de inquérito para o benefício 
da população. 

O gosto pela política é herança de família. Edmir 
Chedid é neto de Hafiz Abi Chedid, prefeito e vereador de 
Bragança Paulista e vereador em Atibaia. O pai, Jesus Abi 
Chedid, foi prefeito de Serra Negra e Bragança Paulista, 
onde foi reeleito e é o atual prefeito. Edmir não foi o 
único na família a ser influenciado pela origem política. 
Seu irmão gêmeo, Elmir, foi prefeito de Serra Negra, e os 
irmãos André e Erika foram os vereadores mais votados 
da cidade, ocupando, respectivamente, a presidência e 
vice-presidência da Câmara Municipal. 

Trânsito
O deputado Edmir Chedid é membro efetivo da 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Detran, 
que foi instaurada para investigar supostas fraudes 
ocorridas no Departamento de Trânsito do Estado. A 
suspeita é de que exista uma máfia que controla um 
esquema de emissão irregular de Carteira Nacional 
da Habilitação (CNH). “O que ouvimos dizer é 
que foram desviados, em uma única cidade, R$ 10 
milhões. Isso é dinheiro do contribuinte que nós 
precisamos recuperar.”

Ele destaca que a função da comissão parlamentar 
de inquérito não é prender ninguém e, sim, ajudar a 
esclarecer os fatos e encaminhar os resultados para a 
polícia, o Ministério Público e os outros órgãos que 
podem tomar providências. “O que nós precisamos 
é entender o que está acontecendo e fazer o possível 
para que a fraude não aconteça mais”, comenta. Chedid 
defende que, se os resultados da CPI demonstrarem 
a necessidade de um aprimoramento na legislação de 
trânsito, é função dos deputados acatar a mudança.

A necessidade de instauração da CPI surgiu quando 
veículos da imprensa começaram a noticiar os esquemas de 
fraudes e a existência de uma quadrilha que supostamente 
age dentro do Detran. A suspeita da comissão é de 
que as ações estejam ocorrendo nos municípios de 
Hortolândia, Jundiaí, Laranjal Paulista, São Caetano do 
Sul, São Vicente, Sumaré e Valinhos e, principalmente, 

na capital paulista. Além disso, supõe-se que houve 
movimentação de R$ 10 a 30 milhões com vendas 
ilegais de CNH e que 5 mil motoristas tenham sido 
beneficiados pelo esquema. O valor médio para o 
pagamento da carteira irregular variaria de R$ 2 a 6 mil.

No requerimento de solicitação da CPI consta que 
escutas realizadas pelo Grupo de Atuação Especial e 
Repressão ao Crime Organizado (Gaerco) mostram 
a máfia no Detran tentando subornar a Ciretran 
(Circunscrição Regional de Trânsito) de Ferraz de 
Vasconcelos. O objetivo seria conquistar o direito de 
nomear o delegado do órgão para que este atendesse 
aos interesses da organização. 

Edmir Chedid afirma que a CPI pretende acabar 
com as fraudes, passar mais informações sobre o 
trânsito para a população e reduzir o número de 
acidentes e mortes no tráfego. 

O governo de São Paulo instaurou o Movimento 
Paulista de Segurança no Trânsito que pretende diminuir 
pela metade o número de mortes no trânsito até 2020. 
O projeto registrou uma queda de 4,8% dos óbitos em 
acidentes do tipo no primeiro semestre de 2017. 

De acordo com o Sistema de Informações 
Gerenciais de Acidentes de Trânsito do Estado de 
São Paulo (Infosiga-SP), houve 1.297 mortes causadas 
por acidentes de trânsito nesses primeiros três meses, 
contra 1.361 acidentes fatais no mesmo período do 
ano anterior. 

Atividade parlamentar
A campanha obrigatória sobre o Teste do Pezinho, 

que surgiu de um projeto de lei do deputado, 
completa 16 anos em julho deste ano. O teste é 
feito no hospital logo após o nascimento do bebê e 
permite o diagnóstico precoce da fenilcetonúria e 
do hipotireoidismo congênito. O exame é realizado 
através da coleta de sangue do calcanhar do bebê e 

detecta e impede o desenvolvimento de doenças que 
podem gerar problemas intelectuais e prejudicar a 
qualidade de vida.

“Nós conseguimos que o governo fizesse o teste ser 
gratuito em todo o Estado. Depois, o então Ministro da 
Saúde, José Serra, determinou a implantação do exame 
no país inteiro”, conta. Segundo o parlamentar, além 
de melhorar a qualidade de vida da criança, o teste, 
por ser uma medida preventiva, diminui os custos de 
saúde do Estado. A demanda surgiu com um problema 
pessoal de uma funcionária de Chedid e contou com o 
apoio dos deputados estaduais que votaram a favor da 
proposta para que a campanha fosse instalada. Após 
aprovado na Assembleia Legislativa, o projeto foi vetado 
pelo governador. Por unanimidade, os parlamentares 
derrubaram o veto e a campanha foi efetivada no Estado 
até ser adotada nacionalmente. 

A lei que assegura a mão de obra da população 
carcerária para execução de serviços e produção de 
bens também é uma iniciativa do deputado. Outras 
propostas do parlamentar isentam do ICMS (Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviço) as 
ambulâncias compradas pelo Estado e a também os 
automóveis adquiridos por pessoas com deficiência. 
Além disso, o ensino da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) em faculdades, universidades e escolas 
públicas também é uma medida proposta por ele. 

Depois de participar da última mesa diretora e 
ser eleito relator da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) pela terceira vez, Chedid comenta sobre as 
expectativas para o resto do mandato: “eu pretendo 
realizar um bom serviço e cumprir meu mandato 
participando ativamente de todas as comissões 
em que atuo. Quero trabalhar para que o Estado 
cumpra o que prometeu, fiscalizando o Executivo, 
o Ministério Público, o Tribunal de Justiça e as 
empresas, porque essas são nossas obrigações”. 

“Eu pretendo realizar um  
bom serviço e cumprir 
meu mandato participando 
ativamente de todas as 
comissões em que atuo. 
Quero trabalhar para  
que o Estado cumpra  
o que prometeu.”
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Pela valorização de todas 
as categorias do serviço público 

CARLOS GIANNAZI*

O PSOL foi  u m dos pr i mei ros 
partidos a assinar a PEC 5/2016, que 
unifica o teto salarial dos servidores 
dos três poderes no valor mais alto. 
Defendemos ,  s i m,  a  readequação 
do teto, assim como apresentamos 
emendas para elevar o piso estadual 
a pelo menos o equivalente ao salário 
mínimo necessário do Dieese (em 2016 
tentamos fixá-lo em R$ 3.940,41).

A PEC 5 faz justiça principalmente 
aos servidores do Executivo, cujo teto é 
o subsídio do governador, que há anos 
não reajusta os próprios vencimentos 
justamente para achatar os salários do 
funcionalismo. Isso é uma hipocrisia. 
Todos nós sabemos que A lck min 
não vive do valor impresso em seu 
contracheque.

Um argumento que tem sido usado 
pela base do governo contra a aprovação 

da PEC 5 é que ela não beneficiaria a 
maior parte dos servidores. Ora, se esses 
deputados estivessem preocupados 
c om  o  f u nc ion a l i s mo,  e s t a r i a m 
pressionando o governo para cumprir a 
data-base. Todo ano incluímos emendas 
ao orçamento para garantir reposição 
das perdas inf lacionárias e reajuste real 
aos servidores de todas carreiras do 
Executivo, como magistério, segurança 
pública e administração penitenciária, 
a lém do cumprimento do dissídio 
colet ivo dos ser v idores do Poder 
Judiciário. Apesar disso, categorias 
como a dos professores não têm reajuste 
há mais de três anos.

Nós exigimos repetidamente que o 
Executivo cumpra a lei da data-base 
dos servidores, porque sabemos que 
é mentirosa a justificativa de que não 
há dinheiro. A folha de pagamentos 
está  aba i xo do l i mite  pr udencia l 
f ixado na Lei de Responsabilidade 

Fisca l .  Acontece que,  enquanto o 
governo Alckmin congela os salários 
dos ser v idores ,  ele manda para a 
Assembleia um projeto para a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias que prevê 
uma desoneração tributária de quase 
12% da receita para 2018. São quase 
R$ 13 bilhões em benefícios fiscais que 
favorecem grupos empresariais. 

E  e nt r e  a s  a g r a c i a d a s  c o m  a 
renú ncia  f i sc a l  e s tão jus ta mente 
a s  empresa s  que têm os  ma iores 
va lores inscr itos na Dív ida At iva 
do Estado. São sobretudo grandes 
frigoríficos, como Sadia (que deve R$ 
1,5 bilhão), Distribuidora de Carnes 
de São Paulo (R$ 1,2 bilhão), Grandes 
Lagos (R$ 620 milhões), Margen (R$ 
606 milhões), Frigoestrela (R$ 482 
milhões) e Frigorífico Antártico (R$ 
476 mi l hões).  Só os cem ma iores 
inadimplentes devem R$ 78 bilhões.

Nessa política de incentivos, duas 

coisas cha ma m a atenção.  Uma é 
que não há discussões na Assembleia 
Legislativa sobre a cobrança desses 
valores, que chegam a R$ 250 bilhões, 
sup er a ndo o  própr io  orç a mento 
estadual, que é de R$ 206 bi lhões. 
Outra é que esses mesmos frigoríficos 
são f inanciadores das campanhas 
eleitorais do governador Alckmin, 
de prefeitos e de vários deputados 
estaduais e federais .  Não é muito 
diferente do que acontece com a JBS 
em nível nacional.

Quando temos essas informações em 
mãos e o governo diz não ter condição 
de cumprir a data-base ou aprovar 
iniciativas como a PEC 5, fica muito 
claro que o problema não é a queda de 
arrecadação. Há muitos interesses em 
jogo, e entre as prioridades do governo 
não está a valorização dos servidores.

(*) Carlos Giannazi é deputado 
pelo PSOL
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Rubens Glezer
Cortina de fumaça
Estratégia de defesa de Temer é 
retirar a atenção do debate sobre a 
denúncia de corrupção. PÁG. A6

Vera Magalhães
O que segura Temer
A economia e o PSDB são os dois 
fios cuja resistência será testada dia 
a dia, enquanto durar a crise. PÁG. A6

Leandro Karnal
Entendo detratores da vida metro-
politana, porém associo vida ple-
na ao urbano. CADERNO2 / PÁG. C6

Antero Greco
A Portuguesa prendeu-se ao este-
reótipo de “clube de colônia” e dá 
passos para trás. ESPORTES / PÁG. A18

Eliane Cantanhêde
Pintado para a guerra
Ao atacar Janot, Temer tem alvo: a 
Câmara, onde o procurador é visto 
como algoz dos políticos. PÁG. A9
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Caderno2

“

Procurador se opõe 
à lei de terceirização 

Governo estuda subir 
tributo de combustível

RODRIGO JANOT

PROCURADOR-GERAL, EM NOTA

Rodrigo Janot entrou com ação no 
STF contra a lei de terceirização. Pa-
ra ele, há inconstitucionalidade na 
terceirização irrestrita nas empre-
sas. ECONOMIA / PÁGS. B1 e B3 

SaúdeTribunal derruba decisão
de Moro e absolve Vaccari 

JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)

PF paralisa emissão 
de passaportes

D ormir mais de dez horas 
por noite aumenta em 
sete vezes o risco de so-

frer enfarte ou AVC. O alerta é 
de pesquisadores da Unifesp e 
do Instituto do Sono. Quem dor-
me muito teria sono fragmenta-
do, o que ajuda a elevar a pres-
são arterial e a frequência cardía-
ca. Pouco sono também aumen-
ta os riscos. METRÓPOLE / PÁG. A13

DORMIR
MUITO ELEVA
RISCO DE AVC
E ENFARTE

Temer faz ataques 
a Janot e afirma que
denúncia é ‘ficção’
Presidente diz que ex-procurador Marcelo Miller, que ‘ganhou milhões’ ao aderir 

à equipe de defesa de Joesley Batista, é da ‘estrita confiança’ do procurador-geral 

O TRF da 4.ª Região derrubou senten-
ça do juiz Sérgio Moro e absolveu o 
ex-tesoureiro do PT João Vaccari da 
pena de 15 anos e 4 meses de prisão na 
Lava Jato. O petista era acusado por 

corrupção passiva, lavagem de dinhei-
ro e associação criminosa. Para os de-
sembargadores, as provas são “insufi-
cientes” e se basearam “apenas em de-
lações premiadas”. POLÍTICA / PÁG. A10

NOTAS & INFORMAÇÕES

Ninguém está 
acima da lei ou 

fora de seu alcance”

NOTAS & INFORMAÇÕES

Polícia Federal suspendeu ontem a 
emissão de passaportes e alegou fal-
ta de recursos. Agendamentos, sem 
prazo para retirada do documento, 
continuam. METRÓPOLE / PÁG. A16

Análises

A denúncia contra
o presidente 

A denúncia do procura-
dor-geral Rodrigo Janot 
contra o presidente Mi-

chel Temer é inepta. O Supre-
mo Tribunal Federal faria bem 
se mandasse arquivá-la. PÁG. A3

Marion Cotillard interpreta Gabrielle no longa Um 
Instante de Amor, de Nicole Garcia, que estreia
amanhã: ‘É meu papel mais incandescente’, diz.

l PSDB ainda mais dividido
A denúncia contra Temer reforça inclina-

ção de parte do PSDB em abandonar o 

governo. O Estado ouviu 31 dos 46 depu-

tados da sigla e 15 disseram que votarão 

pela aceitação da denúncia. PÁG. A9

Aliado de procurador 
encabeça lista da PGR

Em pronunciamento no qual disse es-
tar preparado para a “guerra”, o presi-
dente Michel Temer fez duros ataques 
ao procurador-geral da República, Ro-
drigo Janot, e à denúncia apresentada 
contra ele. Acusado de corrupção passi-
va, Temer insinuou que Janot pode ter 
recebido dinheiro por meio do ex-pro-
curador da Lava Jato Marcelo Miller. Se-
gundo o presidente, Miller “ganhou mi-
lhões em poucos meses” após ingressar 
em escritório que negociou acordo de 
leniência do Grupo J&F. Temer citou o 
ex-procurador como homem da “mais 
estrita confiança” de Janot, mas negou 
que estivesse fazendo “ilação”. O presi-
dente disse que a acusação contra ele é 
“ficção” baseada em “provas ilícitas”, 
chamou o trabalho de “trôpego” e disse 
que as regras da Constituição não po-
dem ser “tripudiadas pela embriaguez 
da denúncia que busca a revanche, a des-
truição e a vingança”. Em nota, a Procu-
radoria-Geral  da  República  afirmou  
que há “fartos elementos de provas” de 
crime. POLÍTICA / PÁGS. A4 e A6 a A9

ECONOMIA / PÁG. B6

0H30

E xpedição Redescobrindo 
o Brasil revela a gastrono-
mia, a cultura e o turismo 

do Rio Grande do Sul, do Paraná 
e de Santa Catarina.A lei é para todos

Escandaloso é o Estado permitir 
que a lei possa valer para uns e 
não para todos os presos. PÁG. A3
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* SÓ CIRCULAM NA GRANDE SP

Nicolao Dino, vice-procurador-ge-
ral eleitoral, encabeça lista tríplice 
para a sucessão de Janot – e tem o 
apoio deste. Raquel Dodge e Mario 
Bonsaglia  completam  os  nomes  
que serão levados a Temer. PÁG. A8

Discurso. Temer afirmou que acusação é baseada em provas ‘ilícitas’

ANDRE DUSEK/ESTADÃO

Ciberataque atinge
hospital do câncer
ECONOMIA / PÁG. B10
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Em um pronunciamento no qual disse estar preparado para a 
“guerra”, o presidente Michel Temer fez ontem fortes ataques 
ao procurador-geral da República, Rodrigo Janot, e à denúncia 

apresentada contra ele pelo chefe do Ministério Público Federal. 
Acusado de corrupção passiva, Temer insinuou que Janot pode ter 
recebido dinheiro por meio do ex-procurador da Lava Jato Marcello 
Miller, que, segundo o presidente, “ganhou milhões em poucos me-
ses” após deixar a força-tarefa. Miller ingressou em escritório de 
advocacia que negociou acordo de leniência do Grupo J&F. Temer 
citou o ex-procurador como o homem da “mais estrita confiança” de 
Janot. Ele, porém, negou que estivesse fazendo uma “ilação”. 

Porém, ele usou a mesma palavra para descrever a base da denún-
cia de Janot. Disse que a acusação é uma “ficção” baseada em “pro-
vas ilícitas”. Classificou ainda o trabalho de “trôpego” e disse que 
as regras da Constituição não podem ser “tripudiadas pela embria-
guez da denúncia que busca a revanche, a destruição e a vingança”.

Em resposta, a Procuradoria-Geral da República afirmou ontem 
em nota que há “fartos elementos de provas” de crime de corrup-
ção passiva pelo presidente e “ninguém está acima da lei ou fora de 
seu alcance”. Miller, cuja saída da PGR é alvo de um procedimento 
de apuração, disse que “não cometeu nenhum ato irregular”.

Dezenas de parlamentares acompanharam a declaração do presi-
dente, que durou cerca de 18 minutos e teve trechos improvisados. 
Foi uma tentativa do Planalto de mostrar que o presidente mantém 
o apoio do Congresso. A acusação formal de Janot terá de receber 
aval da Câmara para ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 
Temer, ao iniciar o discurso, agradeceu a presença espontânea, 
mas, para garantir o quórum no Palácio do Planalto, o vice-líder do 
governo na Câmara, Darcísio Perondi (PMDB-RS), encaminhou 
uma mensagem aos deputados convocando a base governista. 

A denúncia de Janot reforçou o movimento de parte da bancada 
do PSDB pelo desembarque do partido do governo. 

DIDA SAMPAIO/ESTADÃO 

‘Vingança’. No pronunciamento, Temer disse que ‘embriaguez da denúncia’ busca ‘revanche, destruição e vingança’

Após ser denunciado por corrupção passiva, presidente faz pronunciamento no qual ataca 
o procurador-geral da República e a acusação formal: ‘Reinventaram o Código Penal’, diz
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Carla Araújo
Tânia Monteiro / BRASÍLIA

O presidente Michel Temer ata-
cou ontem o procurador-geral 
da  República,  Rodrigo  Janot,  
em pronunciamento no Palácio 
do Planalto e insinuou que ele 
recebeu dinheiro de um ex-pro-
curador da República que atua 
em escritório de advocacia pres-
tador de serviços para o Grupo 
J&F, de Joesley Batista. Segun-
do Temer, a denúncia é uma pe-
ça de “ficção”, feita por “ilação” 
e baseada em “provas ilícitas”.

O presidente citou o ex-pro-
curador da Lava Jato Marcello 
Miller como alguém “da mais es-
trita  confiança”  de  Janot  que  
“ganhou  milhões  em  poucos  
meses” após deixar a força-tare-
fa e ingressar no escritório que 
negociou  acordo  de  leniência  
da holding que inclui a JBS. 

“(Miller) Abandona o Ministé-
rio  Público  para  trabalhar  em  
empresa  que  faz  delação  pre-
miada com o procurador-geral. 
Ganhou milhões em poucos me-
ses, o que levaria décadas para 

poupar”, disse, ressaltando que 
não houve uma “quarentena”.

Segundo  Temer,  Miller  “ga-
rantiu ao seu novo patrão (J&F) 
um  acordo  benevolente,  uma  
delação que o tira das garras de 
Justiça, que gera uma impunida-
de nunca antes vista”. “E tudo 
ratificado, tudo assegurado pe-
lo procurador-geral.  Pelas  no-
vas leis penais da ilação, ora cria-
das  na  denúncia,  poderíamos  
concluir que, talvez, os milhões 
não fossem unicamente para o 
assessor de confiança que dei-
xou a Procuradoria da Repúbli-
ca”, afirmou Temer.

O  presidente  afirmou  tam-
bém  que  nos  últimos  acordos  
de delação “ninguém saiu com 
tanta impunidade” como Joes-
ley e os executivos da JBS. “Mas 
eu tenho responsabilidade, não 
farei ilações. Tenho a mais abso-
luta certeza de que não posso 
denunciar sem provas. Não pos-
so ser irresponsável”, disse.

Temer,  que não  citou  Janot  
diretamente em seu pronuncia-
mento, disse que não queria re-

petir o comportamento que es-
tava criticando. “Não denuncia-
rei sem provas”, afirmou. 

 Segundo o pee-
medebista, a denúncia apresen-
tada anteontem contra ele por 
crime de corrupção passiva – a 
primeira na história contra um 
presidente da República no car-
go –, é um trabalho “trôpego”. 
“As regras mais básicas da Cons-
tituição não podem ser esqueci-
das,  jogadas  no  lixo,  tripudia-
das pela embriaguez da denún-
cia que busca a revanche, a des-
truição e a vingança.” 

O  presidente  afirmou  tam-
bém que a gravação de sua con-
versa com Joesley, usada na de-
núncia,  é  uma  prova  inválida,  
que já foi questionada por jor-
nais e pelo perito que sua defesa 
contratou. Ele destacou que até 
a perícia oficial da Polícia Fede-
ral,  que  não  apontou  edições,  
identificou “120 interrupções”. 

Em laudo de 123 páginas, os pe-
ritos  do  Instituto  Nacional  de  
Criminalística  (INC)  concluí-
ram que “não foram encontra-
dos  elementos  indicativos”  de  
que a gravação da conversa “te-
nha sido adulterada”. Temer ne-
gou, mais uma vez, que tenha da-
do aval à compra de silêncio do 
deputado federal cassado Eduar-
do Cunha (PMDB-RJ).

O peemedebista criticou o fa-

to de o procurador-geral ter fa-
tiado a  denúncia –  ele  poderá  
ainda ser acusado formalmente 
ao  Supremo  Tribunal  Federal  
(STF) nos próximos dias pelos 
crimes de obstrução da investi-
gação e organização criminosa. 
“Se  fatiam  as  denúncias  para  
provocar fatos semanais contra 
o governo, querem parar o País, 
parar o Congresso num ato po-
lítico, com denúncias frágeis e 
precárias. Atingem a Presidên-
cia da República, atentam con-
tra o País.”

O presidente afirmou que ja-
mais recebeu valores frutos de 
corrupção. “Nunca vi o dinhei-
ro e  não participei  de acertos 
para cometer ilícitos. Onde es-
tão as provas concretas de rece-
bimento desses valores? Inexis-
tem.  Reinventaram  o  Código  
Penal e incluíram uma nova ca-
tegoria: a denúncia por ilação.”

No fim de seu pronunciamen-
to, Temer disse não saber co-
mo Deus o colocou na Presidên-
cia.  “Mas  tenho  honra  de  ser  
presidente”, afirmou. “Não fu-
girei das batalhas nem da guer-
ra que temos pela frente.”

O presidente estava acompa-
nhado de parlamentares e mi-
nistros e disse que, se estivesse 
na Câmara  poderia fazer  uma 
sessão, pois já havia quórum e 
afirmou  estar  “agradavelmen-
te surpreso com o apoio espon-
tâneo” que recebera.

6
estadao.com.br/e/Denuncia-Temer

Janot. Leia a 
denúncia da 
Procuradoria Janot confronta governo e vai ao 

STF contra lei da terceirização
Pág. B1

Temer não cita Janot 
diretamente, mas faz 
duras críticas à acusação 
formal e ao acordo de 
delação do Grupo J&F

Para presidente, denúncia é peça 
de ‘ficção’ baseada em ‘ilação’
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Em pronunciamento no Palácio do Planalto, presidente Michel Temer destaca reformas e critica ‘denúncias frágeis e precárias’ contra ele

DIDA SAMPAIO / ESTADÃO

Discurso. Ministros, deputados e senadores acompanharam o pronunciamento de Temer no Palácio do Planalto após a denúncia apresentada por Janot

“Eu quero salien-
tar, preambu-

larmente, preliminar-
mente, que eu me 
sinto no dever de fa-
zer esta declaração. 
É uma declaração, 
de alguma maneira, 
esclarecedora, tendo 
em vista uma denún-
cia ontem apresenta-
da. Sob o foco jurídi-
co a minha preocupa-
ção é mínima...

É
ç
... É claro que eu aguardarei 
com toda tranquilidade uma 
decisão do Judiciário. Respeito 
absoluto meu pelas decisões 
judiciais. Mas, evidentemente, 
se fosse só o aspecto jurídico, 
eu não estaria fazendo esse es-
clarecimento à imprensa brasi-
leira e ao povo brasileiro.

Eu o faço em função da reper-
cussão política e, particular-
mente, em função do ataque 
injurioso, indigno, infamante à 
minha dignidade pessoal.

Os senhores sabem que eu 
fui denunciado por corrupção 
passiva. Notem, vou repetir a 
expressão, corrupção passiva a 
essa altura da vida, sem jamais 
ter recebido valores, nunca vi o 
dinheiro e não participei de 
acertos para cometer ilícitos. 
Afinal, isto é que vale. 

Onde estão as provas concre-
tas de recebimento desses valo-
res? Inexistem. Aliás, exami-
nando a denúncia, eu percebo 
que reinventaram o Código 
Penal e incluíram uma nova 
categoria, a denúncia por ila-
ção. Se alguém cometeu um 
crime, e eu o conheço, ou se eu 
tirei uma fotografia ao lado de 
alguém, logo a relação é que eu 
sou também criminoso. 

Abriu-se, portanto, um prece-
dente perigosíssimo em nosso 

Direito. Esse tipo de trabalho 
trôpego permite as mais varia-
das conclusões sobre pessoas 
de bem e honestas. Até dou um 
exemplo: como nós estamos 
falando de ilações – a ilação 
inaugurada por essa denúncia, 
ela não existe no Código Penal 
–, permitiria construir-se a se-
guinte hipótese: o assessor 
muito próximo ao procurador-
geral da República, e dou o seu 
nome. E dou o nome por uma 
única razão, porque o meu no-
me foi usado deslavadamente 
inúmeras vezes na denúncia. 
Por isso eu dou o nome desse 
procurador da República de 
nome Marcello Miller. Ho-
mem da mais estrita confiança 
do senhor procurador-geral. 

Pois bem, este senhor, que 
eu acabei de mencionar, e la-
mento ter de fazê-lo, deixa um 
emprego, que como disse, é 
um sonho de milhares de jo-
vens acadêmicos, advogados, 
abandona o Ministério Público 
para trabalhar em empresa que 
faz delação premiada ao procu-
rador-geral. E vocês sabem que 
quem deixa a Procuradoria 
tem uma quarentena, se não 
me engano, de dois ou três me-
ses. Não houve quarentena ne-

nhuma. O cidadão saiu e já foi 
trabalhar, depois de procurar a 
empresa para oferecer servi-
ços, foi trabalhar para esta em-
presa e ganhou, na verdade, 
milhões em poucos meses. O 
que talvez levaria décadas para 
poupar. Garantiu ao seu novo 
patrão, o novo patrão não é 
mais o procurador-geral, é a 
empresa que o contratou, um 
acordo benevolente, uma dela-
ção que tira o seu patrão das 
garras da Justiça, que gera uma 
impunidade nunca antes vista.

Basta verificar o que aconte-
ceu ao longo desses dois, três 
últimos anos para saber que 
ninguém saiu com tanta impu-
nidade. E tudo, meus amigos, 
ratificado. Tudo assegurado 
pelo procurador-geral.

Pelas novas leis penais, que 
eu estou dizendo da chamada 
ilação, poderíamos concluir 
nessa hipótese que estou men-
cionando, que talvez os mi-
lhões de honorários recebidos 
não fossem unicamente para o 
assessor de confiança, que dei-
xou a Procuradoria para traba-
lhar nessa matéria. Mas tenho 
responsabilidade. Eu não farei 
ilações. Eu tenho a mais absolu-
ta convicção de que não posso 

l Acusação

l Marcello 
Miller

Discurso. Ministros, deputados e senadores acompanharam o pronunciamen
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denunciar sem provas. Não 
posso fazer, portanto, ilações. 
Não posso ser irresponsável. 

E no caso do senhor gram-
peador, o desespero de se safar 
da cadeia moveu a ele e seus 
capangas, para, na sequência, 
haver homologação de uma 
delação, e distribuir o prêmio 
da impunidade. Criaram uma 
trama de novela. Eu digo, sem 
medo de errar, que a denúncia 
é uma ficção. O desespero de 
se safar da cadeia é que moveu 
o cidadão Joesley e seus capan-
gas. Foi isto que fez com que se 
houvesse homologação de 
uma delação e a distribuição 
de um prêmio de impunidade. 

Exatamente quem deveria 
estar na cadeia, está solto para 
voar a Nova York ou Pequim, 
ainda voltar para cá e criar uma 
nova história. Já que a coluna 
inicial referente à gravação co-
meçou a ser questionada, en-
tão disseram: vamos trazê-lo 
de novo, por uma nova história 
que ele venha a contar. Ele foi 
trazido. É interessante, ele veio 
de boné para se disfarçar, nós 
não precisamos andar de boné, 
não temos o que disfarçar.

Quero lembrar que o fruto 
dessa conversa é uma prova 

ilícita, inválida para a justiça. 
Essa gravação foi questionada 
por um, dois, três jornais, pelo 
perito que eu coloquei, e agora 
na pesquisa feita seriamente 
pela Polícia Federal, pelo seu 
Instituto de Criminalística, 
está dito que há cerca de 120 
interrupções, não é? O que tor-
na a prova inteiramente ilícita. 

As regras básicas da Consti-
tuição não podem ser tripudia-
das pela embriaguez da denún-
cia que busca a revanche, a des-
truição e a vingança. E ainda se 
fatiam as denúncias para pro-
vocar fatos semanais contra o 
governo. Querem parar o País, 
parar o Congresso num ato po-
lítico com denúncias frágeis e 
precárias. Não fugirei das bata-
lhas, nem da guerra que temos 
pela frente. Não me falta cora-
gem para seguir na reconstru-
ção do País e na defesa da mi-
nha dignidade pessoal.”

l Denúncia 
fatiada

l Delação

Vídeo. Assista ao 
pronunciamento 
de Michel Temer
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STF decide hoje
sobre revisão 
de acordos 
BRASÍLIA

Superada a discussão sobre a re-
latoria  do  caso  JBS,  mantida  
com o ministro Edson Fachin, o 
julgamento  no  STF  sobre  os  
acordos  de  delação  premiada  
deverá  se  concentrar  hoje  na  
discussão sobre a possibilidade 
de revisão das cláusulas de cola-
borações  já  homologadas.  En-
tre os ministros que já votaram, 
Ricardo Lewandowski foi o úni-
co a  se  manifestar favorável à  
possibilidade de revisão.

O julgamento será retomado 
com o voto de Gilmar Mendes, 
dois dias depois de o procura-
dor-geral da República, Rodrigo 

g p g
Janot, apresentar denúncia con-
tra Michel Temer. Gilmar fez du-
ras críticas à atuação do Ministé-
rio Público na semana passada, 
quando começou a discussão so-
bre os limites de atuação do ma-
gistrado nos acordos de delação. 
“A  Procuradoria  pode  muito.  
Mas pode tudo? É isso que a lei 
autoriza?”,  questionou  Gilmar.  
“Me parece que nós temos de es-
clarecer o que se pode fazer, sob 
pena de ficarmos em platitudes.”

No  STF,  a  expectativa  é  de  
que Gilmar faça um voto longo e 
contundente. Ele já reconheceu 
que o caso da JBS é “ainda mais 
delicado”, por causa da conces-
são de imunidade penal aos dela-
tores. Como informou o 

 no  sábado,  integrantes  da  
Corte  dizem  acreditar  que  o  
STF  vai  impedir  a  revisão  de  
acordos.
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A frase consta da perícia da 

PF após um “pente-fino” sobre 
o arquivo gravado em um pen 
drive que foi entregue como par-
te da delação de Joesley. Naque-
la noite, Joesley e Temer se reu-
niram por cerca de 40 minutos. 

Na  metade  do  encontro,  de  
acordo com o trecho recupera-
do, o executivo diz ao presiden-
te: “Eu, eu prefiro combinar as-
sim, ó: se for alguma coisa que 
eu  precisar,  tal,  então  eu  falo  
com Rodrigo, se for algum as-
sunto desse tipo aí...”.

Rodrigo a quem Joesley se re-
feria era o ex-assessor especial 
do presidente e ex-deputado fe-
deral  Rodrigo  Rocha  Loures  
(PMDB-PR). Temer e seu alia-
do foram denunciados pelo pro-
curador-geral da República, Ro-
drigo Janot, por corrupção pas-
siva. Loures está preso. A grava-
ção feita por Joesley é um dos 
pilares  da  denúncia  de  Janot  
contra Temer.

O advogado do presidente, An-
tonio Cláudio Mariz de Oliveira, 
afirmou que vai contestar o uso 
das gravações como prova, uma 
vez que diferentes laudos apon-
tam  que  houve  interferências.  
“O mesmo laudo que fundamen-
tou a peça acusatória  e  afirma 
não  haver  edição  comprova  a  
existência de  180  paralisações.  
Três outros peritos confirmam 
haver adulteração”, disse Mariz 
de Oliveira. “Contestamos, por-
tanto, a autenticidade da grava-
ção. Dessa  forma,  o  áudio não 
pode ser considerado como pro-
va de responsabilidade penal.”

Mariz  de  Oliveira  afirmou  
que, mesmo que fique provada 
a legitimidade da gravação, “ela 
não poderá ser considerada co-

mo prova de culpa”. “Seu con-
teúdo não demonstra nenhuma 
prática  de  crime  por  parte  do  
presidente, assim, repele-se vee-
mentemente a acusação de cor-
rupção”, afirmou. “Ademais, sa-
liente-se:  a  utilização  de  uma  
gravação por um dos interlocu-

tores é prova ilícita, salvo tenha 
sido feita para a defesa de quem 
a gravou, o que não é o caso.” 

 O perito Ricardo Moli-
na,  contratado  pela  defesa  de  
Temer, partiu para o contra-ata-
que. Ele desqualificou o traba-

lho da PF  e  disse que o áudio 
“continua a ser imprestável”.

Segundo  Molina,  o  laudo  é  
“cheio de evasivas, nunca é con-
clusivo nem categórico”. “Essa 
gravação transpira irregularida-
de”, declarou o perito, afirman-
do que 6 minutos e 18 segundos 
da  gravação,  equivalentes  a  
23% da conversa, foram supri-
midos. “Em nenhum momen-
to, a PF provou que a gravação é 
autêntica.”

A perícia da PF, no entanto, 
afirma  que  a  análise  do  áudio  
“afastou a  ocorrência  de  qual-
quer forma de adulteração, ates-
tando, assim, a legitimidade ple-
na da prova para a instrução cri-
minal”.

PF revela trechos de áudio antes inaudíveis entre presidente e dono 
da JBS; ‘Gravação transpira irregularidades’, rebate perito da defesa

ANDRE DUSEK/ESTADAO

Defesa. Perito Ricardo Molina diz que áudio tem edições 
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Após fala de Temer, procurador-geral diz que ‘ninguém está acima da lei’ e não há dúvidas sobre ‘materialidade da autoria do crime’ de corrupção 

Fabio Serapião / BRASÍLIA

De acordo com a PGR, a de-
núncia de Janot apresentou ma-
teriais que “não deixam dúvida 
quanto à materialidade e a auto-
ria do crime” de corrupção do 
qual Temer é acusado com base 
nas delações da JBS.

Segundo o órgão, foram leva-
dos à análise do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), seguindo os 
trâmites previstos pela Consti-
tuição, “laudos da Polícia Fede-
ral,  relatórios  circunstancia-
dos, registros de voos, contra-
tos,  depoimentos,  gravações  
ambientais,  vídeos,  imagens,  
certidões”.

O  texto  também  destacou  
que  Janot  “pauta-se  por  uma  
atuação técnica, no estrito rigor 
da  lei,  tanto  na  esfera  judicial  
quanto na administrativa”. “Ja-
not cumpre à risca o comando 
constitucional de que ninguém 
está acima da lei ou fora de seu 

alcance,  cuja  transgressão  re-
quer  o  pleno  funcionamento  
das instituições para buscar as 
devidas  punições”,  acrescen-
tou a nota. “Se assim não fosse, 
não haveria um Estado demo-
crático de direito.”

Em relação às declarações de 
Temer  sobre  o  ex-procurador  
da República  e  hoje  advogado  
Marcello Miller, a PGR afirmou 
que “ele não participou das ne-
gociações do acordo de colabo-
ração premiada dos executivos 
do Grupo J&F”.

Na nota, a PGR afirmou ainda 
que Janot “reafirma o compro-
misso do trabalho realizado co-
mo chefe do Ministério Público 
da União com o propósito de ga-
rantir a probidade, a transparên-
cia e a responsabilidade no tra-
to da coisa pública”.

 Janot já ha-
via divulgado um informe inter-
no para os procuradores da Re-
pública. Na mensagem a seus pa-
res, ele escreveu que “as horas 
mais graves exigem as decisões 
mais difíceis” ao comentar a de-
núncia contra Temer. “Num re-
gime democrático, sob  o pálio  
do Estado de direito, ninguém 
está acima da lei ou fora do seu 
alcance,  cuja  transgressão  re-
quer  o  pleno  funcionamento  
das instituições para buscar as 
devidas responsabilidades”, es-
creveu Janot aos procuradores.

O procurador-geral, na men-
sagem, ressaltou o papel do Mi-
nistério  Público  Federal  
(MPF), que, segundo ele, “mes-
mo nos momentos mais difíceis 
e sob as piores ameaças, não dei-

xa e não deixará de cumprir a 
sua missão constitucional”.

Janot também tratou da tran-
sição do posto de chefe do MPF, 
prevista para setembro. “Terei 
cumprido a tarefa a que me pro-
pus quando ingressei nesta ins-
tituição.  Quis  servir  ao  meu  
País,  em  estrita  observância  à  
nossa Carta Constitucional, co-
mo membro do Ministério Pú-
blico Federal e o fiz por mais de 
três décadas. Depois, a generosi-

dade de meus colegas permitiu-
me, por dois mandatos, conti-
nuar esse serviço na complexa 
posição de procurador-geral da 
República”, escreveu Janot.

De acordo com o procurador-
geral, a Operação Lava Jato, ini-
ciada há três anos em Curitiba e 
Brasília, e que “agora se espalha 
dentro e fora do Brasil, também 
provocou  incompreensões  e  
reuniu poucas forças contrárias 
ao papel do Ministério Público 

no cumprimento de seu manda-
to constitucional  de enfrenta-
mento à corrupção”.

“Posturas reacionárias soma-
ram-se a visões patrimonialis-
tas.  Uma  atmosfera ácida  for-
mou-se.  Nossa  jornada  nunca  
foi fácil, mas o caminho do Mi-
nistério  Público  nunca  o  foi.  
Continuemos  combatendo  o  
bom combate. Nesta hora, é pre-
ciso união institucional”, escre-
veu Janot. 

ANDRE DUSEK / ESTADÃO

Convicção. Segundo PGR, Janot cumpre à risca princípio de que ‘ninguém está acima da lei’

(Janot)

l
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O ex-procurador Marcelo Mil-
ler, que integrava o grupo de tra-
balho da Lava Jato entre 2014 e 
2016, é alvo de um procedimen-
to preparatório (PP) na Procu-
radoria da República do Distri-

to Federal (PR-DF). O PP, que é 
a  etapa  anterior  à  instauração  
formação de inquérito ou arqui-
vamento  do  caso,  foi  aberto  
após  uma  representação  feita  
na procuradoria.

Miller  foi  citado  pelo  presi-
dente  Michel  Temer  em  pro-
nunciamento de ontem. Temer 
disse  que “um assessor muito  
próximo  ao  procurador-geral  
da República (Rodrigo Janot), se-
nhor  Marcelo  Miller,  homem  
de sua mais estrita confiança” 
abandonou o MPF para “traba-
lhar em empresa que faz dela-

ção  premiada  com  o  procura-
dor-geral”.  O  presidente disse 
ainda  que  Miller  “ganhou  mi-
lhões em poucos meses”, garan-
tindo “ao seu novo patrão um 
acordo benevolente, uma dela-
ção que o tira das garras de Justi-
ça,  que  gera  uma  impunidade  
nunca antes vista”.

A delação citada por Temer é 
a dos executivos do Grupo J&F. 
Miller, após deixar o MPF, foi 
contratado  pelo  escritório  de  
advocacia Trench, Rossi e Wata-
nabe, que representou a J&F du-
rante parte das negociações do 

Atacado por Temer, o 
ex-procurador deixou a
carreira no Ministério 
Público para advogar por 
empresas, como a J&F

Procedimento investiga Miller 
sobre atuação em escritório

acordo com o MPF. Procurado, 
Miller não comentou o procedi-
mento preparatório.

“No âmbito do PP, já foram 
solicitadas informações acerca 
do ingresso de Marcelo Miller 
no escritório de advocacia Tren-
ch, Rossi e Watanabe, que repre-
sentou a holding  J&F  durante 
parte das negociações que leva-
ram ao fechamento de acordo 
de leniência entre o grupo eco-
nômico e o MPF. Também fo-
ram pedidos esclarecimentos à 
seccional da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB) no Rio de 
Janeiro, onde um procedimen-
to interno apura o caso”, afirma 
em nota o MPF sobre o PP ins-
taurado em 26 de maio.

A  nota  foi  divulgada  após  o  
ministro Gilmar Mendes do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 

afirmar  em  entrevista  ao  SBT  
que o MPF deveria apurar a par-
ticipação do ex-procurador co-
mo advogado do Grupo J&F.

 Em  resposta  
aos comentários do presidente, 
o procurador-geral Rodrigo Ja-
not já havia divulgado uma nota 

sobre seu ex-assessor. 
A nota diz que Miller não par-

ticipou das negociações do acor-
do de delação premiada dos exe-
cutivos do Grupo J&F. 

“Ele  integrou  a  Assessoria  
Criminal  do  procurador-geral  
da  República  de  setembro  de  
2013 a maio de 2015. De maio de 
2015 a julho de 2016, foi designa-
do para integrar o grupo de tra-
balho da Lava Jato na PGR, em 
Brasília. A partir de 4 de julho de 
2016, ele voltou a ser lotado na 
PR/RJ, com processos distribuí-
dos ao seu ofício, atuando junto 
ao grupo de trabalho somente 
como  membro  colaborador.  
Ele solicitou exoneração do car-
go de procurador em 23 de feve-
reiro de 2017, a qual foi efetiva-
da em 5 de abril de 2017”, diz o 
texto da procuradoria. 

l Atuação na PGR

(Marcelo Miller)

Rodrigo Janot
NOTA DA PGR SOBRE MILLER 
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Com 621 votos, o subprocura-
dor Nicolao Dino ficou em pri-
meiro lugar  na votação  para a 
formação da lista tríplice para 
sucessão  de  Rodrigo  Janot  na  
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, prevista para setembro. Lo-
go atrás, Raquel Dodge obteve 
587  votos,  seguida  por  Mario  
Bonsaglia, com 564 votos. O can-
didato mais bem votado da lista 
da Associação Nacional dos Pro-
curadores  da  República  (AN-
PR) é visto como o mais próxi-
mo de Janot.

Dino é vice-procurador-geral 

Eleitoral e foi responsável pela 
acusação no caso da chapa Dil-
ma  Rousseff-Michel  Temer,  
quando  pediu  a  cassação  do  
mandato do presidente no Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE). 
O subprocurador é irmão do go-
vernador do Maranhão, o juiz fe-
deral Flávio Dino (PCdoB). A es-
colha do sucessor de Janot se dá 
em um cenário de tensão entre o 
MPF  e  o  Executivo  por  causa  
dos desdobramentos da Lava Ja-
to e da primeira denúncia con-
tra Temer oferecida anteontem.

A tendência do presidente, se-
gundo interlocutores no Palácio 
do Planalto, é escolher entre a se-
gunda e o terceiro colocados. Di-
no é tido como “completamente 
descartado” pelo presidente. 

Na prática, o escolhido de Te-
mer vai ditar os rumos da Lava 
Jato, uma vez que, após as dela-
ções  da  Odebrecht  e  da  JBS,  
uma grande parte das investiga-

Próximo a Janot, Dino
recebeu 621 votos, mas 
escolha de Temer deve
ficar entre Raquel Dodge 
e Mario Bonsaglia

Nicolao Dino é eleito 
primeiro colocado
na lista tríplice 

ções ficará centralizada no Su-
premo Tribunal Federal (STF).

O novo procurador-geral vai 
conduzir as negociações de acor-
dos  de  colaboração  premiada,  
largamente usados na Lava Ja-
to, com todos interessados em 
citar políticos envolvidos em ca-
sos de corrupção. Temer pode-
rá então indicar o responsável 
por negociar os acordos de ao 

menos dois presos da Lava Jato 
que prometem comprometê-lo.

O corretor Lúcio Funaro, pre-
so na Operação Sépsis (origem 
da delação da JBS), negocia um 
acordo no qual o presidente é 
um dos principais alvos. O depu-
tado  cassado  Eduardo  Cunha  
(PMDB-RJ), preso em Curitiba 
por ordem do juiz Sérgio Moro, 
tem  “fustigado”  o  presidente  

com perguntas sobre situações 
irregulares das quais Temer te-
ria participado. Recentemente, 
Cunha contratou um advogado 
que  já  negociou  delação  para  
um ex-governador na PGR.

 Os outros candidatos 
foram Ela Wiecko (424 votos), 
Carlos Frederico (221), Eitel Pe-
reira (120), Sandra Cureau (88) 

e Franklin Rodrigues (85). Por 
meio  de  sistema  eletrônico,  
1.200 membros do MPF, ativos 
e inativos associados à ANPR, 
participaram  da  votação  nas  
mais de 200 unidades do Minis-
tério Público Federal espalha-
das por todo o País.

Como  não  há  previsão  na  
Constituição sobre a necessida-
de de formação da lista, Temer 
não  precisa  escolher  um  dos  
mais bem colocados. Na prática, 
o  novo  procurador-geral  pode  
ser qualquer um dos procurado-
res do MPF. Entretanto, como 
cita a ANPR em seu site, a consul-
ta com os procuradores para a 
formação da lista tríplice é acata-
da por todos os presidentes des-
de 2003. Para a associação, o “re-
conhecimento  da  escolha  dos  
procuradores da República para 
o cargo de chefe do órgão é um 
avanço institucional”.

“Acredito  que  o  presidente  
Michel Temer manterá o com-
promisso de eleger um nome da 
lista, como vem ocorrendo des-
de 2003”, disse o presidente da 
ANPR,  José  Robalinho  Caval-
canti. Após a escolha do presi-
dente, sem prazo definido por 
lei, o indicado passa por uma sa-
batina  no  Senado.  

Mario Bonsaglia
3º colocado (564 votos)
Atua na área criminal e em di-
reito público no STJ

Nicolao Dino
1º colocado (621 votos)
Próximo de Janot, Dino é o vi-
ce-procurador-geral Eleitoral

ANDRE DUSEK/ESTADÃO - 22/6/2017 ANDRE DUSEK/ESTADÃO - 22/06/2017 

Raquel Dodge
2º colocada (587 votos)
Atua na área criminal no Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ)

AMANDA PEROBELLI/ESTADÃO - 29/5/2017
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Apesar do esforço do Palácio 
do Planalto para manter os tuca-
nos, que comandam quatro mi-
nistérios, ao seu lado, o presi-
dente não deverá ter o apoio em 
bloco da legenda na votação da 
admissibilidade de denúncia no 
plenário da Câmara. 

Para ser aprovada, a solicita-
ção para a instauração do pro-
cesso  precisa  do  apoio  de  342  
dos 513 deputados da Casa. Se 
ficar admitida a acusação, após 
a aprovação do parecer, será au-
torizada a instauração do pro-
cesso no Supremo. 

O  ouviu 31 dos 46 inte-
grantes  da  bancada  do  PSDB.  
Destes, 15 afirmaram que vota-
rão pela admissibilidade da de-
núncia, sete contra e nove se dis-
seram indecisos ou não quise-
ram opinar. Parte desse grupo 
prefere manter o posicionamen-
to em sigilo por ora, mas muitos 
já falam abertamente. 

“Vou  votar  favoravelmente.  
Não cabe à Câmara dos Deputa-
dos impedir  a  admissibilidade  
(da denúncia). O PSDB precisa 
de  uma  atitude  independente  
em relação ao governo Temer”, 
afirmou  o  deputado  Eduardo  
Barbosa (MG).

O  apurou ainda que, 
dos sete tucanos que integram a 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ), onde será realizada 
a  primeira  etapa  do  processo,  
pelo menos cinco tendem a vo-
tar contra o governo. 

 O líder do PSDB na 
Câmara, deputado Ricardo Tri-
poli (SP), disse que avisou a cú-
pula do partido de que vai con-
sultar a bancada e votará com a 
maioria.  A  interlocutores,  po-
rém, ele sinalizou que não pre-
tende articular nenhum movi-
mento em defesa do Planalto.

Aliado do governador de São 
Paulo, Geraldo Alckmin, o depu-
tado Silvio Torres (SP), secretá-
rio-geral do PSDB, reconheceu 
que o ambiente mudou desde a 
reunião ampliada da executiva 
tucana no dia 12 que decidiu pe-
la  permanência  no  governo  
(mais informações nesta página). 

 Em caráter reservado, 
até mesmo os mais conhecidos 
defensores de Temer na banca-
da declararam que o desembar-
que do partido da base do gover-
no é uma “questão de tempo”. 

A mudança de discurso do ex-
presidente Fernando Henrique 
Cardoso,  que  passou  a  defen-
der a renúncia de Temer, enfra-
queceu o discurso dos tucanos 
mais alinhados com o Planalto. 

O PSDB comanda, atualmen-
te, quatro pastas na Esplanada 
dos Ministérios: Cidades (Bru-
no  Araújo),  Relações  Exterio-
res  (Aloysio  Nunes  Ferreira),  
Direitos  Humanos  (Luislinda  
Valois) e Secretaria de Governo 
(Antonio Imbassahy).

Destes,  Imbassahy  e  Nunes  

são os mais engajados em man-
ter o PSDB no governo. O presi-
dente licenciado do PSDB, sena-
dor  afastado  Aécio  Neves  
(MG), também faz parte do gru-
po que pressiona o partido para 
permanecer ao lado de Temer. 

Essa ala “pró-permanên-
cia” no governo no tem ainda o 
reforço  do  Instituto  Teotônio  
Vilela,  braço  teórico  do  PSDB  
que  é  presidido  pelo  suplente  
de senador e ex-secretário esta-
dual José Aníbal (SP).

Em  uma  “carta  de  formula-
ção e mobilização política” di-
vulgada ontem, o instituto dis-
se que a eventual queda de Te-
mer atende “às preces dos narra-
dores do petismo”. 

O mesmo documento faz co-
ro com a defesa de Temer e afir-
ma que não há, pelo menos por 
ora,  “uma  prova  inconteste,  
uma evidência acachapante ou 
um depoimento irrefutável que 
leve a uma condenação inequí-
voca”. 

Silvio Torres, deputado (SP) e secretário-geral do PSDB 

Grupo concentrado na Câmara dos Deputados ganha argumentos 
para continuar disputa com a cúpula do partido pelo desembarque

1.
A mudança de posição do ex-
presidente FHC não é diferen-
te de uma mudança que já es-
tá acontecendo no PSDB. O 
ambiente mudou (desde a reu-
nião ampliada da executiva no 
dia 12). A denúncia provoca 
uma reavaliação. 

2.Nesse tempo, o presi-
dente, claramente, per-

deu força, e isso passa insegu-
rança sobre a capacidade de 
cumprir a agenda (de refor-
mas). Para se manter no po-

der, Temer pode fazer negocia-
ções que comprometam ainda 
mais a situação.

3.
Como a avaliação é permanen-
te, uma nova posição amadure-
ceu no PSDB. O apoio do par-
tido está sendo reavaliado. 

4.
Pode ser antes ou depois da 
denúncia. Mas, nesse ritmo de 
perda de confiança, o quadro 
é quase irreversível. / 

�
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Breno Pires 
Rafael Moraes Moura 
Carla Araújo / BRASÍLIA 

O ministro Edson Fachin, do Su-

premo Tribunal Federal (STF), 
deve definir hoje, segundo apu-
rou o /Broadcast,  como 
deverá tramitar a denúncia con-
tra o presidente Michel Temer 
(PMDB)  apresentada  anteon-
tem pelo Ministério Público Fe-
deral contra o peemedebista e o 
ex-deputado  federal  Rodrigo  
Rocha Loures (PMDB-PR) pelo 
crime de corrupção passiva.

Após reunião com Fachin, re-
lator do caso na Corte, um dos 

advogados de defesa de Temer, 
Gustavo Guedes, defendeu o en-
vio da denúncia contra o presi-
dente direto à Câmara dos De-
putados, com abertura de prazo 
para a defesa apenas na Casa. 

 A outra possibili-
dade que Fachin estuda é a de-
fendida pela Procuradoria-Ge-
ral da República e pelo decano 
do Supremo, ministro Celso de 
Mello: abrir o prazo para ouvir o 
presidente da República ainda 
no Supremo antes do encami-
nhamento à Câmara. Nessa al-
ternativa, a defesa teria um pra-
zo de 15 dias para se manifestar 
ainda  na  Corte,  com  previsão  

Há possibilidade de o 
STF ouvir o presidente 
antes de parlamentares; 
relator deve decidir
rito da acusação hoje

Advogado defende envio de 
denúncia direto à Câmara

de ouvir em seguida a Procura-
doria-Geral da República.

Independentemente  da  op-
ção  tomada,  será  na  Câmara  
que haverá a primeira votação 
sobre  a  denúncia.  Os  deputa-
dos federais decidirão se o Su-
premo poderá abrir ou não um 
processo  penal  contra  Temer.  
Se não for formada uma maio-
ria de 2/3 (342) dos 513 deputa-
dos  federais,  o  andamento  do  
processo ficará travado até Te-
mer deixar o cargo. 

Para Guedes,  se  a  denúncia  
for direto para a Câmara, a tra-
mitação  será  mais  rápida.  Se-
gundo o advogado, se o Supre-
mo decidir  ouvir Temer antes 

de remeter a denúncia à Casa, o 
processo só começará a trami-
tar em agosto e  poderá seguir  
até setembro sem ser votado.

 Base e oposição come-
çaram ontem a disputa sobre o 
rito  da  denúncia  na  Câmara.  
Opositores pressionam o presi-
dente  da  Casa,  Rodrigo  Maia  
(DEM-RJ), a marcar a votação 
no plenário em um domingo, pa-
ra garantir visibilidade. A base 
estudar caminhos jurídicos pa-
ra tentar a votação conjunta de 
todas as denúncias. A avaliação 
é de que Temer não aguentaria 
o  desgaste  se  for  submetido  
mais de uma vez ao plenário.

l

Elisa Clavery

O ex-presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva defendeu ontem a an-
tecipação de eleições diretas pe-
lo presidente Michel Temer. Pa-
ra o petista, o peemedebista de-
ve  renunciar  ao  mandato.  “O  
ideal  seria  um  processo  mais  

tranquilo  e  que  o  próprio  Te-
mer pudesse pedir a antecipa-
ção das eleições e a gente pudes-
se  escolher,  antes  de  outubro  
de 2018, um novo presidente da 
República, um novo Congresso 
Nacional”, disse o ex-presiden-
te em entrevista à Rádio Itatiaia 
de Minas Gerais. “Eu defendo 
as diretas imediatamente.”

Segundo  Lula,  “a  sociedade  
precisa de alguém eleito demo-
craticamente pelo povo”. Ain-
da de acordo com o ex-presiden-
te, apesar de Temer ter maioria 
no Congresso, “essa maioria es-
tá fragilizada tal é a grandeza da 

vontade da sociedade que o Te-
mer deixe a Presidência”. 

 O ex-presidente 
também comentou a denúncia 
apresentada contra Temer por 
crime de corrupção passiva. Pa-
ra o petista, é preciso investigar 
o que há contra o peemedebista 
para “saber se são verídicas as 
denúncias”.  “O  Temer  pode  
cair, mas um processo qualquer 
que aconteça contra um presi-
dente ou contra qualquer ser hu-
mano precisa ser investigado”, 
disse Lula à rádio. “Se tiver pro-
vas  concretas,  efetivamente  o  

Temer  não  tem  como  conti-
nuar”, declarou. Lula é réu em 
cinco ações penais por corrup-
ção, lavagem de dinheiro e obs-
trução da Justiça, duas delas re-
lacionadas à Lava Jato. 

O  ex-presidente disse ainda  
que não se arrepende de ter fei-
to aliança com o PMDB enquan-
to estava na Presidência da Re-
pública. “No momento, era ex-
tremamente  necessário  e  eu  
não tinha bola de cristal para sa-
ber que o Temer ia dar golpe na 
Dilma e ajudar a fazer o impea-
chment”, disse o petista.

Lula,  já  apresentado  como  

Lula prega renúncia e antecipação de pleito
‘O mais tranquilo seria 
que o próprio Temer
pudesse pedir eleições 
antes de 2018’, disse
o ex-presidente a rádio

presidenciável para o ano que 
vem, comentou o levantamen-
to do  Datafolha divulgado  an-
teontem,  em  que  ele  aparece  
em  primeiro  lugar  nas  inten-

ções de voto para 2018. Repetiu 
que, “se for necessário, será can-
didato” e disse que, neste cená-
rio, “a possibilidade de ganhar 
as eleições é muito grande”.

RICARDO STUCKERT

No ar. Lula durante entrevista à Rádio Itatiaia, de Minas
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lou em valores. Sach ressaltou 
que a Alemanha ficou feliz com 
o veto do presidente Michel Te-
mer às medidas provisórias que 
reduziam o tamanho de unida-
des de conservação na Amazô-
nia,  mas  informou  que  segue  
atento aos próximos passos.

“Dá tempo para ter propostas 
melhores, a discussão não está 
terminada, mas foi um passo im-
portante para restaurar confian-
ça. Nós, Alemanha e Noruega, 
estamos  apoiando  o  Brasil  no  
futuro. Pensamos até em inten-
sificar isso, mas estamos olhan-
do atentamente para ver redu-
ções no desmatamento e se isso 
é feito de modo transparente.”

.  O secretário de Mu-
dança do Clima e Florestas do 
Ministério do Meio Ambiente, 
Everton  Lucero,  não  reagiu  
com  surpresa  à  informação.  
“Não é decisão unilateral de Ale-
manha ou da Noruega. É a apli-
cação de uma fórmula que foi 
definida lá atrás, em 2008, quan-
do o fundo foi criado.”

Ele ressaltou que essa dimi-
nuição de recursos não deve afe-
tar as ações de combate ao des-
matamento. “O BNDES dispõe 
de recursos líquidos de R$ 1 bi-
lhão, que estão à espera de proje-
tos. Claro que, no longo prazo, 
se continuarmos aplicando es-
sa atualização da fórmula, aí ten-
de a reduzir o limite do fundo.”

O  Fundo  da  Amazônia  tem  
até agora apenas três projetos 
aprovados em 2017. Mas outros 
19 estão sob análise ou em con-
sultas.  No  total,  para  que fos-
sem aprovados, o fundo precisa-
ria  desembolsar  US$  175  mi-
lhões, cinco vezes o valor que a 
Noruega repassará ao Brasil. 

Alemanha deve
cortar verba 
para Amazônia
Giovana Girardi / BRASÍLIA

O governo da Alemanha, segun-
do maior colaborador do Fun-
do da Amazônia depois da No-
ruega,  também  deve  reduzir  
seu repasse ao programa, caso a 
alta projetada do desmatamen-
to no ano passado se confirme 
em  2017.  Nos  últimos  dois  
anos, o desmatamento da Ama-
zônia subiu quase 60%. 

O aviso foi dado pelo diretor 
de Política Climática do Minis-
tério  do  Meio  Ambiente  ale-
mão, Karsten Sach, em visita ao 
governo brasileiro. Ele partici-
pou ontem de um evento sobre 
metas de longo prazo de redu-
ção de mudanças climáticas.

“Nós  queremos  aumentar  
nossa cooperação com o Brasil, 
porque temos uma longa e boa 
tradição. Mas o que a Noruega 
decidiu foi consultando a gen-
te,  porque trabalhamos  muito  
próximos, e essa medida é uma 
consequência do que combina-
mos desde o começo com o go-
verno brasileiro – de pagamen-
to com base em resultados. Co-
mo  a  taxa  de  desmatamento  
cresceu nos últimos dois anos, 
o Brasil recebe menos dinheiro. 
Isso é simplesmente uma conse-
quência automática do aumen-
to da taxa de desmatamento.”

Mas ao contrário da Noruega, 
que estimou pagamento máxi-
mo de cerca de US$ 35 milhões 
neste ano, conforme regras do 
fundo, a Alemanha ainda não fa-

Polícia Federal 
suspende a 
emissão de 
passaporte

Andreza Matais / BRASÍLIA

A Polícia Federal suspendeu 
a confecção de novas caderne-
tas  de  passaportes  solicita-
das a partir de ontem, às 22  
horas, por insuficiência orça-
mentária. A medida, adotada 
por  tempo  indeterminado,  
foi anunciada às vésperas das 
férias  escolares  de  meio  de  
ano, em que cresce o fluxo de 
viagens  ao  exterior.  Atendi-
dos em postos de emissão até 
ontem receberão os passapor-
tes normalmente.

Conforme a PF também infor-
mou ontem à noite, isso “decor-
re da insuficiência do orçamen-
to  destinado  às  atividades  de  
controle migratório e emissão 
de documentos de viagem”. Em 

2016, foram emitidos 2.249.790 
passaportes, 49.592 a menos do 
que no ano anterior.

O agendamento online do ser-
viço e o atendimento em postos 
federais ainda ocorrem normal-
mente. Mas não há previsão pa-
ra entrega enquanto não for to-
talmente normalizada a situa-

Sem prazo. Interrupção é 
por tempo indeterminado

MARCELO CAMARGO/AGÊNCIA BRASIL-10/7/2015

ção orçamentária. 
Quem pedir o documento a 

partir  de  agora  deverá  confir-
mar que está ciente da falta de 
prazo.  A  PF  ainda  disse  que  
“acompanha atentamente a si-
tuação” com o governo federal 
para retomar o serviço. 

Só na capital paulista existem 
nove endereços para a retirada 
do documento. Todo o procedi-
mento de solicitação passa pelo 
site da PF (www.pf.gov.br), an-
tes do agendamento para a com-
provação de documentos.

Desconsiderando os proble-
mas atuais, a previsão de entre-
ga normalmente é de seis dias 
úteis. A validade do documento 
atualmente é de dez anos para 
os adultos (a validade de 5 anos 
é  para  os  requerentes  que  te-

nham entre 4 e 18 anos).
A estudante de História Caro-

lina do Nascimento, de 21 anos, 
foi à PF ontem pela manhã para 
tirar o passaporte e, à noite, aca-
bou surpreendida pela suspen-
são. Embora a medida não afe-
te, segundo o órgão, quem já fez 
o trâmite, ela ficou apreensiva. 
“Solicitei com mais de um mês 
de antecedência, mas nunca sa-
bemos ao certo o que pode acon-
tecer quando anunciam suspen-
sões e cortes assim. Estou 90% 
calma. Os outros 10% eu adqui-
ro quando  pegar  o passaporte 
na mão mesmo.” 

A jovem está com viagem mar-
cada para Portugal, após meses 
de planejamento. “Estou desde 
o  início  do  ano  trabalhando  e  
juntando  dinheiro  pra  poder  

viajar”, conta Carolina.

Agilidade.  Na  semana  passa-
da,  o  governo  federal  criou  o  
Conselho Nacional de Desburo-
cratização  –  Brasil  Eficiente.  
Uma das metas é integrar ban-
cos de dados públicos.  Com a  
digitalização do processo, a pro-
messa do governo é de tornar a 
emissão  de  passaportes  mais  
rápida.  /  COLABOROU  JULIA  

MARQUES

NA WEB

Em dezembro, a Casa da 
Moeda decidiu suspender 
por dez dias a entrega de pas-
saportes à PF por falta de 
“contrato formal”. Em duas 
outras oportunidades, a con-
fecção e a entrega de docu-
mento sofreram atrasos que 
chegaram a mais de 60 dias. 
Em São Paulo, o prazo para 
entrega chegou a 30 dias, 
quando a previsão normal é 
de 6 dias úteis. 

Impasse com a 
Casa da Moeda

Portal. Veja guia 
prático para tirar 
passaporte

estadao.com.br/e/guiapassaporte
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Luiz Fernando Toledo

O  apurou que a prova 
fará  parte  de  um  “pacote”  de  
avaliações que serão aplicadas 
aos estudantes na rede munici-
pal neste ano, cujos custos aos 
cofres  públicos  ainda  não  fo-
ram  estipulados.  A  Prova  São  
Paulo, que mede anualmente o 

desempenho dos alunos de 3.º 
ao 9.º ano nas disciplinas de Ma-
temática, Língua Portuguesa e 
Ciências da Natureza será reto-
mada. Os alunos farão a prova 
entre os dias 18 e 20 de outubro. 

O principal objetivo do exa-
me,  a  ser  produzido  por  uma  
empresa especializada em ava-
liações ainda não contratada, se-
rá fazer uma análise externa das 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo fará prova anual com 
alunos do 2º ano para medir desempenho em Português e Matemática

escolas da rede para a proposi-
ção  de  políticas  públicas  que  
melhorem  o  desempenho  de  
seus estudantes. 

A avaliação havia sido suspen-
sa em 2013 pela gestão do prefei-
to Fernando Haddad (PT), que 
à época decidiu ter como parâ-
metro  somente  os  dados  do  
Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb), avalia-
ção produzida pelo governo fe-
deral de dois em dois anos que 
considera os resultados da Pro-
va Brasil, aplicada somente aos 
alunos de 6.º e 9.º ano do ensino 
fundamental.  A  gestão  petista  
considerava que a prova é cara – 
custou R$ 6 milhões na última 
edição, de 2012 – e os dados não 
estavam sendo usados no plane-
jamento  escolar,  além  de  ter  
problemas de metodologia.

A gestão João Doria (PSDB) 
também vai aplicar, pela primei-

ra  vez,  uma  prova  semestral,  
que terá a participação de 322,8 
mil alunos do 3.º ao 9.º ano, com 
todas as disciplinas do currícu-
lo. A ideia é que, com os resulta-
dos,  a  pasta  possa  repensar  o  
planejamento  pedagógico  dos  
colégios ao longo do ano letivo. 
Também haverá a aplicação de 
questionários para pais e educa-
dores para contextualizar a es-
cola com outros fatores sociais 
e econômicos.

Entram ainda no “pacote” de 
avaliações a Prova EJA, para jo-
vens e adultos, que será total-

mente digitalizada, e um simula-
do do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) para alunos 
da fase final da educação básica 
– a  rede  municipal  atende so-
mente oito escolas nessa fase.

 Para o professor 
da  Faculdade  de  Educação  da  
Universidade  de  São  Paulo  
(USP) Ocimar Alavarse, o mais 
importante é que os gestores pú-
blicos e as escolas se apropriem 
do resultado das pesquisas. “O 
grande problema da avaliação é 
o  que  fazer  com  seus  resulta-
dos. Você não emagrece só por 
subir  na  balança.  O  desafio  é  
manter o envolvimento de pro-
fessores e gestores”, afirma. De 
acordo com Alavarse, a vanta-
gem da Prova São Paulo, em re-
lação à Prova Brasil, é que os re-
sultados são divulgados mais ra-
pidamente.

NA WEB
Portal. Leia 
mais notícias de 
Educação

estadao.com.br/e/educacao
6



O Estado de S. Paulo ECONOMIA

Janot volta a confrontar governo e vai 
ao Supremo contra lei da terceirização

Trabalho. Procurador-geral da República questiona a constitucionalidade da lei sancionada em março pelo presidente Michel 
Temer, que permite a terceirização irrestrita nas empresas e prorroga para até nove meses a validade de contratos temporários

Fernando Nakagawa
Rafael Moraes Moura / BRASÍLIA

O procurador-geral da Repú-
blica,  Rodrigo Janot,  entrou  
no  Supremo  Tribunal  Fede-
ral  com  Ação  Direta  de  In-
constitucionalidade  (Adin)  
contra a lei da terceirização. 
Em mais um movimento que 
contraria  o  governo,  Janot  
questiona a legalidade da tra-
mitação  da  lei  e  argumenta  
que há inconstitucionalidade 
nas  regras  que  permitem  a  
terceirização  irrestrita  nas  
empresas  e  a  ampliação  do  
contrato temporário, de três 
meses para até nove meses. 
A regra que permite a terceiriza-
ção irrestrita foi sancionada pe-
lo presidente Michel Temer em 
março, como parte de seu plano 
de reformas. A ação de Janot no 
STF, que pede a suspensão da 
lei, será relatada pelo ministro 
Gilmar  Mendes.  Normalmen-
te, ações de inconstitucionalida-
de têm de ser decididas pelo ple-
nário – se for realmente consi-
derada  inconstitucional,  a  lei  
deixa de valer imediatamente. 
Com isso, voltaria o cenário an-
terior, onde a Justiça do Traba-
lho só permitia a terceirização 
de atividades-meio das empre-
sas, como segurança ou limpe-
za, por exemplo.

Entidades sindicais já haviam 
entrado  no  Supremo  contra  a  
nova lei,  alegando  que,  com  a  
possibilidade  de  as  empresas  
terceirizarem quaisquer ativida-
des,  haverá  uma  precarização  
do  mercado  de  trabalho.  Para  
advogados  ouvidos  pelo  Esta-
dão/Broadcast,  é  difícil  que es-

sas ações tenham sucesso, mas 
elas ganham um novo peso com 
o reforço  do  procurador-geral  
da República (ver pág. B3).

Um dos pontos da ação de Ja-
not é que teria havido uma falha 
na tramitação do projeto. A pro-
posta  original  foi  apresentada  
em 1998 pelo ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso.  Em 
2003,  porém,  o  ex-presidente  
Luiz Inácio Lula da Silva pediu a 
retirada do  projeto,  o que, se-
gundo o procurador, não foi fei-
to. Por isso, segundo ele, houve 
“usurpação de prerrogativa, em 
afronta à  divisão funcional  do 
poder”, em situação que “coli-
de com a Constituição”.

Ele também questiona o con-
teúdo  do  projeto.  Argumenta  
que é inconstitucional a autori-
zação da terceirização de ativi-
dade-fim  em  empresas  priva-
das e de órgãos da administra-
ção pública. “Tal interpretação 
viola  o  regime  constitucional  
de emprego socialmente prote-
gido  (conceito  na  Constituição  
que fala da melhoria da condição 
social  dos  trabalhadores)”,  cita.  
Também  é  mencionada  viola-
ção ao princípio isonômico nas 
relações  de  trabalho  e  à  regra  
constitucional de concurso pú-
blico nas empresas estatais.

Outro item analisado por Ja-
not  é  a  ampliação  do  período  
máximo dos contratos temporá-
rios de trabalho – que passaram 
de três meses para seis meses 
com  possibilidade  de  renova-
ção por outros três meses. Para 
o  procurador,  a  nova  regra  
“rompe com o caráter excepcio-
nal do regime de intermediação 
de mão de obra”.
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Contas externas têm superávit recorde
Saldo de US$ 2,88 bi nas transações correntes é o terceiro resultado positivo seguido e o melhor para o mês desde o início da série, em 1995 

Transações correntes Balança comercial

FONTE:

 
 

Fabrício de Castro
Eduardo Rodrigues / BRASÍLIA

Apesar da crise política defla-
grada em meados de maio, o 
Brasil encerrou o mês passa-
do com novo resultado positi-
vo em suas transações com o 
restante do  mundo. A conta 
corrente brasileira registrou 
superávit de US$ 2,88 bilhões 
em maio, informou ontem o 
Banco Central. Foi o terceiro 
resultado  mensal  positivo  
consecutivo.

O número – que expressa en-
tradas  e  saídas  de  dólares  em  
função do comércio de bens e 
serviços, além de pagamentos e 
transferências – também foi o 
melhor  para  um  mês  de  maio  
desde o início da série histórica, 
em  1995.  O  bom  desempenho  
do País nas transações corren-
tes foi puxado pela balança co-
mercial, que teve superávit de 
US$  7,42  bilhões.  Foram  US$  
19,74 bilhões em exportações e 
US$ 12,32 bilhões de importa-
ções em maio.

“A safra agrícola impulsionou 
os volumes de exportação, ain-
da  que  os  preços  não  estejam  
em patamar tão favorável”, pon-
tuou o economista Bruno Lavie-
ri,  da  4E  Consultoria.  Com  as  
fortes vendas de produtos agrí-
colas no exterior, os dólares que 
entraram no País mais do que 
compensaram os recursos que 
saíram.  “Imaginávamos  tam-

bém uma recuperação econômi-
ca um pouco mais forte no Bra-
sil. Como isso não vem se con-
cretizando, as importações es-
tão mais fracas que o esperado.”

No acumulado de 2017, o sal-
do das transações correntes ain-
da é deficitário em US$ 616 mi-
lhões, em função principalmen-
te do déficit de US$ 5,08 bilhões 
verificado em janeiro. A situa-
ção, no entanto, é melhor que a 
vista nos primeiros cinco  me-
ses de 2016, quando o déficit era 
de US$ 6 bilhões.

Os dados do BC mostraram 
ainda que o Investimento Dire-
to no País (IDP) somaram US$ 
2,93 bilhões em maio. Esse nú-
mero, que reflete aportes de es-

trangeiros feitos na compra de 
companhias ou em novos proje-
tos, já soma US$ 32,46 bilhões 
este ano.

Apesar de positivo, o número 
de maio foi inferior ao IDP de 
outros meses, como abril (US$ 
5,58 bilhões) e março (US$ 7,12 
bilhões). De acordo com o che-
fe  adjunto  do  Departamento  
Econômico  do  BC,  Fernando  
Rocha, a queda do IDP em maio 
foi  resultado  da  ausência  de  
grandes operações no mês – e 
não de uma reação direta à crise 
política, desencadeada em 17 de 
maio com as delações de execu-
tivos do frigorífico JBS.

“Não há elementos para con-
cluir que o investidor está aguar-

dando a crise passar. Decisões 
sobre o IDP são de longo prazo, 
miram  anos  à  frente”,  ponde-
rou Rocha. Por enquanto, o BC 
mantém  sua estimativa  de  in-
vestimento direto de US$ 75 bi-
lhões no Brasil este ano. Para o 
mês de junho, a projeção é de 
US$ 2,5 bilhões.

“O IDP mira o médio e o lon-
go prazos, o curto prazo é mais 
volátil”, afirmou o economista-
chefe da consultoria Parallaxis, 
Rafael Leão. “Temos de acom-
panhar com atenção os próxi-
mos meses, mas há risco de in-
fluência importante das incerte-
zas políticas sobre o fluxo de en-
trada de recursos no País”, aler-
tou. / COLABOROU THAÍS BARCELLOS
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Dois fios seguram Temer

NOVO PGR

Temer não vai nomear o primeiro na 
lista tríplice para o lugar de Janot. Ni-
colao Dino será descartado sob a ale-
gação de que tem vinculações políti-
cas pelo fato de ser irmão do governa-
dor do Maranhão, Flávio Dino, oposi-
tor do governo. Ficará entre a segun-
da colocada, Raquel Dodge – o que 
soaria simpático, por designar uma 
mulher ao cargo pela primeira vez – 
ou um nome de fora do rol. Nesse ca-
so, os aliados do Congresso pressio-
nam por Eitel Santiago, crítico à dela-
ção da JBS e com fortes ligações com 
o PSDB e o PMDB.

DEFESA

Não passou despercebido na Procura-
doria-Geral da República o fato de 
Temer não ter citado Rodrigo Rocha 
Loures em seu pronunciamento de 
defesa à primeira denúncia, ontem. 
Como, no entender dos procurado-
res, a corrupção de Loures está prova-
da, só restará ao presidente atribuir 
ao ex-assessor toda a culpa. E, nesse 
caso, abrir um flanco para uma even-
tual delação do paranaense.

CÂMARA

Diferentemente do PSDB, que vive 
uma crise de identidade sobre ficar 
ou não no governo, o DEM tomou a 
decisão de se manter firme, ao me-
nos por ora, no apoio a Temer. O 
discurso dos principais partidos é 
que não houve nada de novo na pri-
meira denúncia, sobre o mesmo en-
redo “reforçado” pela retórica, e 
que o partido tem compromisso 
com a estabilidade. Pesam na deci-
são a posição do presidente da Câ-
mara, Rodrigo Maia, e os cargos que 
o partido ocupa. A voz dissonante é 
do senador Ronaldo Caiado (GO).

LAVA JATO

Integrantes da força-tarefa da Lava 
Jato em Curitiba ficaram preocupa-
dos com a decisão do TRF da 4.ª 
Região que absolveu o ex-tesourei-
ro do PT João Vaccari, condenado 
por Sérgio Moro. Acham que o ar-
gumento dos desembargadores, de 
que delações usadas contra ele não 
foram corroboradas por outras pro-
vas, coloca em xeque outras acusa-
ções e futuras colaborações.
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A quele clichê da imagem que vale 
mais do que mil palavras? A foto-
grafia  de  Temer  entrando  no  

avião enquanto um funcionário segura 
o guarda-chuva sobre sua cabeça. Não 
que  outros  governantes  brasileiros  
não tenham também se recusado a se-
gurar guarda-chuvas. Salvadores da pá-
tria, resgatadores da nação, inventores 
de planos, genitores de reformas. Salva-
dores da pátria, não servidores da pá-
tria. Quão anacrônica não deve ter sido 
a visita de  Temer à Noruega, onde  a  
Ministra da Fazenda anda de táxi, onde 
não havia entourage pomposa a espe-
rá-lo no aeroporto. Talvez por isso te-
nha o presidente se confundido a res-
peito do reino em cujo chão pisava. A 
desorientação presidencial e a notória 
predileção pelo antigo também revela-
ram-se nas falas sobre a União Soviéti-
ca, aquela que se desintegrou em 1991.

Mas, este artigo não é sobre as gafes 
de Temer, menos exuberantes do que a 
fábula da pasta de dentes e do dentifrí-
cio, do que a exaltação ao vento estoca-
do, do que a eloquente saudação à man-
dioca de Dilma. Esse artigo é sobre as 
mentes antiquadas que dominam o rei-
no do Jaburu, onde definitivamente há 
algo de podre. As mentes antiquadas 
que querem um plano econômico para 
chamar de seu, que tanto queriam que 
o governo de Michel Temer fosse tram-
polim para a glória de ser nomeado nos 
jornais pai de alguma coisa. Pais do Pla-
no Real do Fiscal, talvez. Pais da Refor-
ma da Previdência. Economistas gos-
tam de achar que a economia é o ca-
chorro, a política, o rabo. Mas, o cachor-
ro é a política e a economia não abana a 
política, e sim o contrário. Disse Fer-
nando Henrique Cardoso em seus volu-
mes de memórias que governantes não 
são donos de seu destino. Menos ainda 
o são as equipes econômicas.

Mercados  tentam  ainda  salvaguar-
dar a esperança de que se possa separar 
da convulsão política a gestão econômi-
ca do País, as reformas. Há quem ainda 
acalente a ilusão de que o time de pes-
soas competentes instalado na Fazen-
da e no Banco Central por Temer seja 
invencível.  A  realidade  mostra  algo  
bem diferente. A realidade mostra que 
a competência não é capaz de transcen-
der a ignomínia do governo para o qual 
escolheram trabalhar. Seus cargos são 
indicação política, e quem os indicou 
foi Temer, o denunciado. Difícil, não?

E o que colhemos de concreto na eco-
nomia? Temos, por ora, a inflação em 
queda, o que é bom. Contudo, há chan-
ce de que em breve tenhamos deflação, 
ou queda generalizada dos preços. Isso 
não é nada bom, pois revela duas coisas 

em relação à condução da política mo-
netária: de um lado, que a recessão im-
placável teve papel maior na queda dos 
preços do que a atuação do Banco Cen-
tral; de outro, que o Banco Central er-
rou nas suas avaliações sobre o quadro 
brasileiro – os juros deveriam ter caído 
mais rapidamente,  como argumentei 
há um ano neste jornal. Do lado fiscal, a 
situação é ainda pior. Há risco concre-
to de que a meta de 2017 não seja cum-
prida,  pois  baseada  estava  em  proje-
ções excessivamente otimistas para o 
crescimento e na concretização de re-
ceitas  extraordinárias  que  poucas  
chances têm de vingar. O desespero da 
Fazenda levou o ministro a anunciar 
balão de ensaio sobre o uso do FGTS 
para cobrir o seguro-desemprego, ba-
lão esvaziado pelas inúmeras críticas 

que recebeu. Meirelles não conteve a 
sanha gastadora de Temer, não apro-
vou parte relevante das reformas, não 
conseguiu pôr o Brasil nos trilhos. Difi-
cilmente será lembrado como o pai do 
Plano Real do Fiscal. 

Enquanto isso, Temer, o chefe, arti-
cula para salvar-se de Janot.  Gastará 
precioso capital político para tanto e 
mobilizará o Congresso em torno de 
sua pele, não em torno das reformas 
que tanto alardeou. É impossível saber 
o que irá acontecer nas próximas sema-
nas ou mesmo qual será o destino final 
de Temer. No entanto, é possível dizer 
com alguma confiança que a ampla re-
forma da Previdência, tão urgente, já 
era. É também razoável imaginar que o 
teto dos gastos sem Previdência reple-
to de goteiras e infiltrações estará, co-
mo também escrevi há um ano. 

De salvador da pátria a sugador da 
pátria, segue Temer para o cadafalso 
de sua própria autoria. Que dessa de-
sastrosa  e  trágica  experiência  possa  
surgir o verdadeiro espírito do servi-
dor da pátria. Aquele que anda de táxi, 
segura  seu  próprio  guarda-chuva,  e  
tem a humildade de saber que seu desti-
no está nas mãos daqueles que lhe con-
ferem o privilégio de governar.

]
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» Tá no preço. Sobre a insi-
nuação do presidente de 
que Janot pode ter recebi-
do dinheiro para conceder 
benefícios ao delator Joes-
ley Batista, interlocutores 
do PGR desdenham: “É nor-
mal ser atacada quando a 
acusação é boa”.

» Vai ter troco. O ex-procu-
rador Marcelo Miller não 
descarta processar o presi-
dente Temer por tê-lo acu-
sado de intermediar paga-
mento de propina da JBS 
para Janot. Miller deixou a 
PGR e advoga para a JBS.

» Pode piorar. Em contra-
partida, Miller enfrenta 
questionamentos da OAB. 
Procedimento investiga se 
ele prestou serviços à JBS 
antes do seu ingresso nas 
fileiras da advocacia. Se 
sim, pode perder o registro.

» Vem mais. A denúncia 
contra o presidente Temer 
será mesmo fatiada. A justi-
ficativa na PGR é de que, 
como a PF entregou o in-
quérito em etapas, não lhe 
restou alternativa. Depois 
de corrupção, a próxima se-
rá de obstrução da Justiça. 

» Junta tudo. Ministros tu-
canos têm aconselhado o 
presidente da Câmara, Ro-
d ( )

» Supersincero. Definição 
da segunda-feira, 26, pelo 
secretário de política econô-
mica do Ministério da Fa-
zenda, Fábio Kanczuk. “On-
tem foi um dia de m.”. O 
comentário foi feito duran-
te o evento Ethanol Sum-
mit, em São Paulo, ontem. 

» Me deixem aqui. O secre-
tário disse, ainda, que “se-
ria uma burrice trocar a 
atual equipe econômica”. 

» Tour. Temer autorizou 
viagem do ministro do Es-
porte, Leonardo Picciani, 
de 9 a 16 de julho, para “visi-
ta técnica às instalações do 
torneio de Wimbledon”. 

A

Para PGR, Temer ataca 
por não ter defesa 

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM
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» SINAIS 
PARTICULARES. 
Rodrigo Maia, 
presidente da 
Câmara

» Junta tudo. Ministros tu-
canos têm aconselhado o 
presidente da Câmara, Ro-
drigo Maia (DEM-RJ), a 
aguardar a chegada das três 
denúncias para somente 
depois enviá-las à CCJ. 

» Hipertensão. Aliado do 
senador João Alberto 
(PMDB-MA), José Sarney 
saiu apreensivo da visita ao 
colega ontem no Hospital 
da Forças Armadas de Brasí-
lia, onde está internado pa-
ra uma cirurgia do coração. 

» Deu ruim. Caso o presi-
dente do Conselho de Ética 
se licencie, quem assume é 
o senador Pedro Chaves 
(PSC-MS), que assinou o 
recurso contra o arquiva-
mento do caso do senador 
afastado Aécio Neves.

» Enquanto isso. Senado-
res querem retomar a dis-
cussão de uma PEC que vol-
ta a permitir o financiamen-
to de empresas privadas pa-
ra as campanhas eleitorais, 
mas com limite de doações.

» Disputado. A oposição 
defende os nomes de Fábio 
Sousa (PSDB-GO), Betinho 
Gomes (PSDB-PE) e Esperi-
dião Amin (PP-SC) para re-
latar a denúncia contra Te-
mer na CCJ. O mais cota-
do, contudo, é o deputado 
Jones Martins (PMDB-RS), 
suplente na comissão.

COM NAIRA TRINDADE 
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Deputado Pedro Tobias 

PRONTO, FALEI! 

sobre críticas a Michel Temer. 

Presidente do PSDB-SP 
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Um vice
para Temer l]

JOSÉ
NÊUMANNE

H á  semelhanças  
e dessemelhan-
ças  relevantes  
entre os proces-
sos de impeach-
ment que depu-

seram  os  ex-presidentes  Fer-
nando  Collor  de  Mello,  em  
1992,  e  Dilma  Rousseff,  em  
2016, e a situação do desgover-
no de Michel Temer. Este, mes-
mo parecendo moribundo ou 
zumbi,  não  inspira  profecias  
de  igual  desfecho,  ao  menos  
por  enquanto.  Sem  conhecê-
las, entendê-las e enfrentá-las, 
por mais absurda que pareça a 
hipótese, resta esperar pela im-
provável demonstração de es-
pírito público do chefe do Exe-
cutivo,  a  renúncia,  imitando,  
não  Getúlio  Vargas  no  suicí-
dio,  mas  Jânio  Quadros  no  
abandono  voluntário  do  me-
lhor emprego da República.

Diferença fundamental  nos 
dois  exemplos  anteriores  é  
que tanto para Collor quanto 
para Dilma havia um substitu-
to automático, um vice, a possi-
bilidade de se agrupar em tor-
no de um nome. Esta talvez se-
ja, na atual conjuntura, a princi-
pal diferença do caso de agora 
em relação a ambos os anterio-
res. Com Temer já no exercício 
do poder presidencial, o Supre-
mo  Tribunal  Federal  (STF)  
chegou a decidir a dúvida espe-
cífica de o então presidente do 
Senado,  Renan  Calheiros  
(PMDB-AL),  poder,  ou  não,  
participar de uma  fictícia  “li-
nha sucessória” do presidente 
pelo fato de responder a pro-
cessos judiciais. A decisão final 
foi esdrúxula, como muitas ou-
tras  adotadas  recentemente  
pelo órgão supremo do Poder 
Judiciário: Renan foi autoriza-
do a permanecer no comando 
da chamada Câmara Alta, que 
não tem dado demonstrações 
de muita altitude ultimamen-
te. Mas foi retirado da chama-
da, mas inexistente, linha de su-
cessão na chefia do Executivo.

De fato, no presidencialismo 
mitigado, dito semiparlamen-
tarista ou “de coalizão”, vigen-
te  conforme  as  normas  da  
Constituição de 1988, só há um 
sucessor autorizado a assumir 
automaticamente  a  Presidên-
cia em estado de vacância: o vi-
ce-presidente. Já o era na demo-
cracia de 1946, quando Café Fi-
lho substituiu Vargas após o sui-
cídio e João Goulart assumiu, 
depois de longa negociação, o 
posto abandonado por Jânio.

Com exceção do Partido dos 
Trabalhadores  (PT),  que  en-
tão era, ou pretendia ser, infen-
so a pactos de governabilida-
de,  houve,  de  fato,  substitui-
ção consensual de Collor – de-
posto por impeachment de in-
discutível legitimidade – pelo 
vice, Itamar Franco. O próprio 
PT, sob a batuta de Luiz Inácio 
Lula da Silva, que antes havia 
rejeitado  votar  em  Tancredo  
Neves, do PMDB, para substi-
tuir o último general da ditadu-
ra,  João  Batista  Figueiredo,  
apoiou  a  deposição  no  Con-
gresso. Mas desautorizou sua 
militante  Luiza  Erundina  de  
Souza, ex-prefeita de São Pau-
lo, a assumir um ministério, a 
Secretaria  de  Administração,  
no mandato-tampão do ex-go-
vernador  de  Minas,  forçan-
do-a a sair do partido.

Não se pode dizer o mesmo 
do impeachment de Dilma, até 
hoje contestado como se tives-
se resultado de uma interven-
ção fora dos parâmetros consti-
tucionais  para  extinção  do  
mandato. Onde lhe é autoriza-
do protestar, como agora na vi-
sita de Michel Temer à Rússia e 
à Noruega e em shows de artis-
tas populares de esquerda, es-
te é xingado de “golpista” e ou-
ve berros de “fora Temer”.

Esse comportamento incon-
solável da militância esquerdis-
ta, expelida com Dilma das bo-
quinhas  do  poder,  chama  a  
atenção  para  outra  desseme-
lhança dos casos de Itamar e  
Temer. O mineiro nascido em 
mar baiano sempre se mante-
ve longe do carcará sanguino-
lento, sendo, na prática, um de-
safeto do titular da chapa pela 
qual se elegeu e mercê da qual 
chegou ao poder maior depois 
do  impeachment.  Após  assu-
mir a chefia do Executivo, o ex-
vice  comportou-se  de  forma  
exemplar, nunca tendo herda-
do nenhuma suspeita de parti-
cipação no esquema de corrup-
ção operado pelo notório PC 
Farias. Afinal, ele fora, seja na 
campanha, seja na administra-
ção, um corpo completamente 
estranho à famigerada “repú-
blica de Alagoas”, de tristíssi-
ma memória, marca registrada 
do desmantelo Collor.

Com essa autoridade moral, 
que reforçou ao afastar seu ho-
mem de  confiança,  Henrique  
Hargreaves, da chefia da Casa 
Civil,  à  qual  este  só  voltaria  
após provar inocência, Itamar 
montou o time que fez o Plano 
Real, acabou com a inflação e 
apostou no futuro, criando a al-
ternativa Fernando Henrique. 
Desta o PSDB se aproveitou pa-
ra vencer Lula e o PT em duas 
eleições  consecutivas  e  sem  
precisar de segundo turno.

Ao ler o relato acima, o leitor 
de posse das faculdades men-
tais, imparcial, impoluto e mu-
nido do mínimo de lógica per-
ceberá  que  Temer  é  inteira-
mente diferente. Primeiramen-
te, ele antes pertencia à quadri-
lha que assaltou os cofres repu-
blicanos nos 13 anos, 4 meses e 
12 dias de desmazelo sob Lula e 
Dilma, chegando até a funcio-
nar  provisoriamente  como  
coordenador político da cabe-
ça  da  chapa  que  se  reelegeu.  
Por causa disso lhe coube o des-
gaste do processo contra a cha-
pa vitoriosa em 2014 no Tribu-
nal  Superior  Eleitoral  (TSE),  
que, aliás, o favoreceu num jul-
gamento que só desmoralizou 
a já desmoralizada Justiça Elei-
toral de antanho.

Portanto,  o  oxigênio  que  
mantém o governo Temer res-
pirando por aparelhos é não ha-
ver vice disponível para evitar 
a necessidade da solução cons-
titucional  da  eleição  indireta  
no Congresso, que é quase tão 
impopular quanto o ex-vice be-
neficiado. E aterroriza o tal do 
mercado, que acredita que se 
ele sair do governo, apesar de 
todas as evidências de seus pas-
seios pelo Código Penal,  será 
substituído por alguém capaz 
de jogar as conquistas econô-
micas no lixo, num ambiente 
infecto em que todos os Pode-
res da República padecem de 
absoluta falta de crédito.

Até agora Temer tem manti-
do seus parceiros de rapina no 
Executivo e seus sócios no Le-
gislativo asseguram o terço de 
votos necessário para mantê-
lo no poder, ao arrepio da lei 
criminal. Conta ainda com par-
te do Judiciário que se dispõe a 
interpretar a lei de acordo com 
as conveniências dos amigos,  
comprovando  que  cabeça  de  
juiz  pode  surpreender  tanto  
quanto bumbum de bebê.

]
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‘Mudamos’, um novo 
caminho para a inovação

l]
LUIZA 
MESQUITA

H á quase 30 anos 
o  Brasil  se  co-
nectou à inter-
net pela primei-
ra vez. De lá pa-
ra cá, com algu-

mas exceções,  pouco foi feito 
no âmbito público para captar o 
potencial de inovação dessa pla-
taforma e maximizar o impacto 
do  uso  da  rede.  O  acelerado  
avanço dessa tecnologia, contu-
do, continua revolucionando a 
forma como vivemos e trabalha-
mos e quanto mais tempo passa-
mos ignorando essa realidade, 
mais custosa será a transição.

A fusão entre o mundo físico 
e o digital é uma realidade pre-
mente com a ubiquidade da re-
de em dispositivos móveis e ca-
da vez mais inteligentes e inter-
ligados. Hoje, e cada vez mais, 
nossas  atividades  cotidianas,  
no âmbito pessoal e profissio-
nal, serão realizadas online, so-
bre plataformas que nos permi-
tem novas formas de organiza-
ção, interação e produção. Não 
se trata mais apenas da automa-
ção como o sistema que contro-
la e aprimora os processos de 
decisão empresarial, otimizan-
do  recursos  e  produtividade.  
Trata-se,  isso  sim,  de  tornar  
consumidores  seus  próprios  
produtores, da diluição entre a 
posse do capital produtivo e a 
produção, da desvinculação de 
produtividade  e  aumento  do  
emprego. 

Estamos, ademais, nos orga-
nizando em torno de um novo 
mercado  e  testemunhando  a  
fundação de valores que legiti-
mem  o  cenário  emergente.  A  
concepção  tradicional  sobre  
produtividade, posse e compe-
titividade está mais próxima de 
ser suplantada. Em seu lugar te-
remos a colaboração, o propósi-
to e a participação como meios 
fundamentais para atingirmos 
a prosperidade.

No avançar desse processo, o 
Brasil não só encontra obstácu-
los para se inserir no novo con-
texto econômico global, como 
tem perdido oportunidades de 
fortalecer o ambiente nacional. 
Desde 2013 caímos anualmen-
te de posição no ranking econô-
mico  do  Fórum  Econômico  
Mundial (FEM). Assim nos co-
locamos cada vez mais distan-
tes de construir um “ecossiste-
ma onde os negócios, a regula-
mentação e as normas sociais 
promovem conectividade, cria-
tividade,  empreendedorismo,  
colaboração e a adoção das tec-

nologias mais recentes, para ge-
rar novas ideias e trazer para o 
mercado novos produtos e mo-
delos de negócio”, característi-
ca principal das economias ino-
vadoras  e  desenvolvidas,  de  
acordo com a organização.

Entre os fatores que mais difi-
cultam a posição do Brasil co-
mo país inovador estão os pro-
blemas  que  decorrem  de  um  
aparato  institucional  falho,  
com a falta de transparência e 
confiança nas instituições e po-
líticas públicas,  a corrupção e 
os  gastos  governamentais,  a  
qualidade do sistema educacio-
nal e acessibilidade do sistema 
financeiro, os excessivos impos-
tos e taxas, a estrutura do mer-
cado de trabalho e outros mais.

Por outro lado, o Brasil tem 
um inexplorado potencial para 
o empreendedorismo e a inova-
ção e já conta com importantes 
redes se desenvolvendo dentro 
dos setores mais expoentes da 
economia emergente. Mas falta 
ainda a cultura que nos permita 
alcançar a necessária resolução 
dos problemas centrais do País, 
como os  acima  mencionados.  
Falta atacarmos esses  proble-
mas a partir de uma visão inclu-
siva, compreendendo os múlti-
plos setores da sociedade e seus 
respectivos  interesses,  para  a  
promoção do empreendedoris-
mo como um plano sociocultu-
ral, para além de econômico.

Mais do que uma crise, o mo-

mento atual é de ruptura. Rup-
tura porque não construímos, 
até hoje, a base necessária para 
nos apoiar neste momento de 
mudança. Consequentemente, 
tampouco conseguimos  apro-
veitar-nos dos recursos que já 
temos disponíveis.  É  urgente,  
nesse cenário, investir no am-
biente empreendedor brasilei-
ro  como  política  para  fazer  
emergir novos modelos de ne-
gócio que contribuirão para o 
desenvolvimento  do  mercado  
interno e da sociedade. Fomen-
tar e incentivar  a  cultura em-
preendedora no País é funda-
mental para que possamos par-
ticipar da nova economia, assu-
mindo uma posição de lideran-
ça no ecossistema de inovação.

As previsões mais otimistas 
sugerem que até 2020 cerca de 

50%  da  força  de  trabalho  no  
Brasil será afetada pela automa-
ção, sem poupar nenhuma in-
dústria ou mercado, segundo o 
levantamento  The  Future  of  
Jobs, realizado pelo FEM. E isso 
sem que muitas das recentes in-
venções tecnológicas,  como a 
internet das coisas, a economia 
do compartilhamento, a inteli-
gência artificial, as impressões 
3D e a biotecnologia, para citar 
algumas,  tenham  alcançado  
metade do seu potencial impac-
to de transformação.

É preciso estar aberto às mu-
danças e,  mais do que nunca, 
inovar também na forma como 
encaramos estes momentos, já 
que  dificilmente  conseguire-
mos ultrapassar os novos desa-
fios com as antigas ferramen-
tas. Os atores da sociedade ci-
vil  organizada  podem  ter  um  
papel fundamental nesse senti-
do, ao cobrirem lacunas que a 
gestão governamental não con-
segue abordar.

A construção de políticas pú-
blicas não pode mais ser uma 
atividade exclusiva das institui-
ções  governamentais.  Num  
mundo onde fronteiras econô-
micas e sociais se diluem, a legi-
timidade  das  ações  públicas  
também perpassa a multisseto-
rialidade dos seus representan-
tes. E a colaboração e participa-
ção se torna um valor essencial 
para a sua efetividade.

Iniciativas  como  a  Muda-
mos,  aplicativo  lançado  pelo  
Instituto de Tecnologia e Socie-
dade (ITS) do Rio para assinatu-
ras eletrônicas em projetos de 
lei  de  cunho  popular,  signifi-
cam um imenso avanço nesse 
sentido, pois contribuem para 
promover um futuro mais ino-
vador e inclusivo no Brasil. É im-
portante  construirmos  uma  
aproximação entre as diversas 
comunidades  do  setor  em-
preendedor brasileiro em tor-
no de suas demandas e necessi-
dades. Poder apresentá-las por 
meio da Mudamos, em forma 
de lei para a aprovação do po-
der público, seria uma ação im-
portante não apenas para o for-
talecimento de um  setor cru-
cial para o desenvolvimento do 
País, mas também para nos co-
locar  como  uma  peça  central  
no jogo econômico que se dese-
nha para as próximas décadas.

]
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O resultado do gene-
roso prêmio dado ao 
empresário  Joesley  
Batista por sua dela-
ção  envolvendo  o  
presidente  Michel  
Temer é uma denún-
cia inepta. Finalmen-

te apresentada pelo procurador-geral 
da  República,  Rodrigo  Janot,  na  se-
gunda-feira passada, para basear pesa-
das acusações de corrupção contra o 
presidente, a peça não acrescenta na-
da ao que já havia sido tornado públi-
co  com  o  vazamento  da  delação  de  
Joesley. Ou seja, a denúncia de Janot 
contra Temer é baseada somente na 
palavra do delator e em diálogos que 
deveriam ser interpretados com bem 
menos ligeireza, não só porque estão 
entrecortados,  tornando-se  incom-
preensíveis  em  vários  momentos,  
mas  principalmente  porque  foram  
captados pelo  empresário com  a  in-
tenção  evidente  de  comprometer  o  

presidente, sabe-se lá por que obscu-
ras razões.

Por esses motivos, o Supremo Tri-
bunal Federal faria bem se mandasse 
arquivar a denúncia, pois é claro que 
não se pode tratar de um processo cri-
minal contra um presidente da Repú-
blica – que implicaria seu afastamen-
to do cargo – sem que haja sólidas evi-
dências a ampará-lo. E tudo o que se 
pode dizer, da leitura das pouco mais 
de 60 páginas da denúncia do procu-
rador-geral,  é  que  as  acusações  evi-
dentemente carecem de base.

A  denúncia  se  baseia  principal-
mente  na  acusação  de  que  o  presi-
dente Temer ganhou de Joesley Ba-
tista “vantagem indevida de R$ 500 
mil”,  por  intermédio  do  ex-deputa-
do  Rodrigo  Rocha  Loures  –  que  foi  
flagrado em vídeo recebendo a quan-
tia em uma mala. Para a Procurado-
ria-Geral, o simples fato de que Ro-
cha Loures era próximo de Temer – 
o presidente citou o nome do ex-de-

putado no diálogo com Joesley – foi 
suficiente para inferir que o dinhei-
ro não era para Rocha Loures, e sim 
para o presidente.

Esses  R$  500  mil  seriam  parte  de  
uma  estupenda  mesada  que  Joesley  
teria aceitado pagar em troca de uma 
intervenção  do  presidente  Temer,  
por meio de Rocha Loures, no Conse-
lho Administrativo de Defesa Econô-
mica (Cade) em favor de sua empre-
sa,  a  JBS. No  entanto,  a  própria de-
núncia admite que, “no exíguo prazo 
deste inquérito, não foi possível reu-
nir elementos que permitam concluir 
que o interesse manifestado por Ro-
drigo Rocha Loures (no Cade) tenha 
provocado,  no  seio  daquele  órgão,  
ações  ou  decisões  precipitadas  ou  
desviadas da boa técnica”. 

Essas incertezas se multiplicam em 
outros pontos da denúncia. A respei-
to do suposto pagamento de propina 
para comprar o “silêncio” do deputa-
do cassado Eduardo Cunha, que Te-

A denúncia contra o presidente

mer teria avalizado, segundo interpre-
tou a Procuradoria-Geral a partir de 
um famoso trecho da conversa gram-
peada por Joesley – “tem que manter 
isso aí” –, a denúncia admite que ain-
da é preciso “uma análise mais cuida-
dosa,  aprofundada  e  responsável”  
dos elementos disponíveis.

Por fim, a denúncia cita um supos-
to esquema em que o presidente Te-
mer teria favorecido uma empresa da 
área portuária por meio de um decre-
to. Mesmo nesse caso, porém, o pro-
curador-geral  Rodrigo  Janot  admite  
ainda que é preciso instaurar “investi-
gação específica” para “melhor eluci-
dar os fatos”.

Logo,  todos  os  pilares  sobre  os  
quais se sustenta a denúncia não per-
mitem  nenhuma  conclusão,  muito  
menos  uma  que  seja  sólida  o  sufi-
ciente para tirar o presidente da Re-
pública  de  seu  cargo,  ao  custo  de  
enorme  instabilidade  para  o  País.  
Mas isso não impediu Rodrigo Janot 

de  encerrar  sua  peça  dizendo  que  
“não  há  dúvida”  de  que  Michel  Te-
mer  cometeu  “práticas  espúrias”  e  
que o presidente “ludibriou os cida-
dãos  brasileiros”,  causando  “abalo  
moral à coletividade”.

A única coisa sobre a qual não res-
ta dúvida é que a denúncia de Rodri-
go  Janot  contra  Michel  Temer,  de  
tão rasa, só serve a interesses políti-
cos,  e  não  jurídicos.  Tanto  é  assim  
que o procurador-geral prepara uma 
série  de  novas  denúncias,  a  serem  
apresentadas a conta-gotas, manten-
do  o  presidente  sob  permanente  
ameaça. Não se pode reprovar quem 
veja nisso uma tentativa de inviabili-
zar  de  vez  um  governo  já  bastante  
acossado.

Diante disso, cabe ao presidente Mi-
chel Temer lutar para reunir maioria 
no Congresso não apenas para rejeitar 
a  denúncia,  mas  para  seguir  adiante  
com as reformas. O País não pode con-
tinuar refém de irresponsabilidades.
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S inais  de  melhora  
da  economia  até  
maio,  quando  au-
mentaram as pres-
sões contra o presi-
dente  Michel  Te-

mer,  continuam  surgindo  de  
várias fontes, com notícias po-
sitivas sobre emprego, procura 
de crédito para consumo e evo-
lução da atividade. Que o País 
tenha deixado a UTI parece fo-
ra de dúvida, embora a recupe-
ração seja lenta e ainda sem re-
flexo na arrecadação de impos-
tos e  contribuições.  Mas  seria  
excesso  de  otimismo  negar  o  
risco de uma recaída, se a crise 
política se prolongar e impedir 
a continuação do programa de 
reparos econômicos. É preciso 
mostrar a mudança progressi-
va do quadro, para bem avaliar 
quanto se perderá se a reativa-
ção  for  travada  e  se  esvair  a  
confiança de quem produz, in-
veste,  movimenta os  negócios  
e cria empregos.

A  abertura  de  34.253  postos  
de  trabalho  formal,  em  maio,  
pode parecer pouco relevante, 
quando  os  últimos  dados  ofi-
ciais apontam 14 milhões de de-
sempregados no trimestre mó-
vel encerrado em abril.  Mas  o  
saldo positivo na geração de va-
gas com  carteira ocorreu  pelo  
segundo mês consecutivo, ele-
vando para  48.543 o total  acu-
mulado  em  2017.  Depois  de  
dois anos de resultados negati-
vos, a novidade está muito lon-
ge de ser desprezível.

As  contratações  ocorreram  
principalmente na agricultura,  
em lavouras de laranja, de café 
e de cana-de-açúcar,  e  são ex-

plicáveis,  nestes casos,  por fa-
tores  sazonais.  Mas  também  
houve  aumentos,  embora  pe-
quenos, em serviços e na indús-
tria de transformação.

Os  avanços  por  enquanto  
são muito limitados e, além dis-
so,  os  números  acumulados  
em 12 meses continuam negati-
vos,  com  eliminação  de  
853.665  vagas formais.  Mas  os  
primeiros  indícios  de  retoma-
da  são  estimulantes,  especial-
mente no caso da indústria de 
transformação, turbinada pelo 
aumento  de  exportações  de  
manufaturados e pelas vendas 
internas de alguns segmentos. 
Como o emprego normalmen-
te acompanha com atraso a rea-
tivação  econômica,  depois  de  
uma fase de recessão, indícios 
positivos na virada do ciclo são 
muito bem-vindos.

Na  semana  passada,  pouco  
depois de apresentados os no-
vos dados  de  emprego  formal  
pelo Ministério do Trabalho, a 
Fundação Getúlio Vargas divul-
gou  seu  Monitor  do  PIB,  uma  
avaliação mensal da evolução 
geral da economia. O relatório 
contém dados em geral positi-
vos sobre a variação do Produ-
to Interno Bruto (PIB) desde o 
trimestre móvel encerrado em 
outubro até o período termina-
do em abril. Mas essas boas no-
tícias  são  contrabalançadas  
por  números  negativos  nas  
comparações dos últimos da-
dos com os de 2016. Numa fase 
ainda inicial de reativação eco-
nômica, esse contraste parece 
natural,  assim  como  oscila-
ções no ritmo das atividades.

Em abril, segundo o Monitor, 

o PIB foi 0,42% maior que em 
março, mas 1,3% menor que o 
de um ano antes. Esse dado in-
terrompeu a melhora observa-
da nos primeiros três meses.

Quando  se  confrontam  os  
números do trimestre encerra-
do em abril com os do período 
até janeiro, aparecem detalhes 
positivos, além do aumento de 
0,87% do PIB. De um trimestre 
para  outro,  houve  aumentos  
de 8,90% na agropecuária, de 
2,30% na indústria geral e redu-
ção de 0,11% nos serviços. Isso 
resume o lado interno da ofer-
ta. Do lado da demanda, houve 
expansão de 0,36% no consu-
mo das famílias, diminuição de 
0,11% no consumo do governo 
e crescimento de 0,43% no in-
vestimento produtivo, puxado 
pelas compras de máquinas e 
equipamentos. Do lado exter-
no houve aumento de 14,80% 
nas exportações de bens e servi-
ços  e  de  0,75%  nas  importa-
ções. Mas as comparações inte-
ranuais  continuaram  negati-
vas. Exemplo: o investimento 
produtivo, essencial para o re-
forço  do  potencial  de  cresci-
mento, ainda foi 4,6% inferior 
ao de igual período de 2016.

Em  maio,  a  confiança  dos  
consumidores  parece  ter  au-
mentado.  O  contingente  em  
busca de crédito foi 7,2% maior 
que o do mesmo mês do ano 
anterior, segundo a Serasa. Fal-
tam  dados  para  um  balanço  
mais amplo dos primeiros efei-
tos da turbulência política nos 
agentes econômicos.  Os  efei-
tos finais, mais ou menos dano-
sos à retomada, vão depender 
do desdobramento da crise.

Sinais melhores até maio
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Um dado indicati-
vo do estágio ci-
vilizatório  de  
uma  nação  é  a  
maneira  como o  
Estado  trata  a  

sua população carcerária. É se-
dutora a ideia de que seja algo 
aceitável  negligenciar  direitos  
básicos  àqueles  que  transgri-
dem leis  às  quais  todos os de-
mais cidadãos estão sujeitos, so-
bretudo quando essa transgres-
são se dá por meio do emprego 
de  violência.  É  daí  que  advém  
uma expressão de uso corrente, 
e de forte apelo político, segun-
do  a  qual  “direitos  humanos  
são  para  humanos  direitos”,  
quando, na verdade, o reconhe-
cimento de um conjunto de di-
reitos inerentes à condição hu-
mana deveria ser tomado como 
um dos avanços que nos afasta-
ram da selvageria primitiva.

Também é fácil perder o nor-
te  da  bússola  moral  quando  
uma névoa ainda paira sobre as 
noções  de  punição  e  vingança  
aos olhos da opinião pública, in-
fluenciando de maneira decisi-
va o comportamento negligen-
te da administração pública no 
justo exercício de seu poder de 
custódia.

As condições desumanas das 
penitenciárias  brasileiras  e  a  
aplicação da Lei 7.210 de 1984, a 
chamada  Lei  de  Execução  Pe-
nal,  voltam  à  pauta  do  debate  
nacional após a decisão da juíza 
Sueli  Zeraik de  Oliveira Arma-
ni,  da  1.ª  Vara  das  Execuções  
Criminais de Taubaté, no inte-
rior  de  São  Paulo,  que  conce-
deu o benefício da prisão domi-
ciliar  ao  ex-médico  Roger  Ab-

delmassih,  condenado  a  181  
anos  de  prisão  por  estupro  e  
atentado violento ao pudor, en-
tre  outros  crimes,  cometidos  
contra mais de 60 vítimas. Em 
sua  sentença,  a  juíza  mencio-
nou  a  idade  do  apenado  –  74  
anos  –  e  a  gravidade  de  seu  
atual  estado  de  saúde,  o  que  
impõe  cuidados  ininterruptos,  
alimentação especial e medica-
ção constante.

No final de março, em outro 
caso  clamoroso,  a  ex-primeira  
dama do Rio de Janeiro Adriana 
Ancelmo foi beneficiada por de-
cisão da ministra Maria There-
za de Assis Moura, do Superior 
Tribunal  de  Justiça  (STJ),  que 
concedeu  liminar  autorizando  
sua  transferência  do  presídio  
Bangu 8, no Complexo Peniten-
ciário  de  Gericinó,  para  prisão 
domiciliar  sob  a  alegação  de  
que seus filhos menores – de 10 
e  14  anos  –  não  poderiam  ser  
privados  do  convívio  simultâ-
neo com os pais, já que seu ma-
rido, o ex-governador Sérgio Ca-
bral, também está preso.

É  importante  ressaltar  que,  
tanto em um caso como em ou-
tro, os julgadores não comete-
ram nenhuma ilegalidade ou ti-
veram de recorrer a malabaris-
mos jurídicos para interpretar a 
lei  com mais benevolência por 
se tratarem de  prisioneiros  fa-
mosos e abastados.  As conces-
sões  dos  benefícios  se  deram  
sob estrito respeito ao que de-
termina a Lei de Execução Pe-
nal. O problema é que para ca-
da Roger Abdelmassih e Adria-
na Ancelmo no sistema peniten-
ciário  existem  dezenas  de  mi-
lhares de presos submetidos às 

mesmas condições que seus co-
legas ilustres, sem que suas de-
mandas sequer cheguem à apre-
ciação de um  juiz.  Trata-se de  
uma massa de gente amontoa-
da  em  ambiente  degradante  
que também  tem filhos meno-
res a serem cuidados e doenças 
a serem tratadas.

Por óbvio que possa parecer, 
é importante enfatizar que a lei 
é para todos. Este é o primeiro 
pilar sobre o qual se sustenta o 
Estado Democrático de Direito 
consagrado  pela  Constituição.  
A Carta Magna também define 
a Defensoria Pública como ex-
pressão e instrumento do regi-
me democrático, essencial para 
a promoção dos direitos huma-
nos  e  a  defesa,  em  todos  os  
graus, dos direitos individuais e 
coletivos dos necessitados.

É falsa a ideia de que somen-
te os presos representados por 
“bons  advogados”,  em  geral  
contratados  a  peso  de  ouro,  
têm acesso aos benefícios que a 
lei penal lhes assegura. Defenso-
res públicos estão entre a elite 
intelectual do País, não raro for-
mados em universidades de pri-
meira linha e submetidos a um 
rigoroso  processo  seletivo  por  
concurso público de provas e tí-
tulos. Figuram também entre a 
elite econômica, recebendo sa-
lários dignos que, em muitos ca-
sos, são acrescidos pelos adicio-
nais que costumam aumentar a 
renda mensal dos servidores pú-
blicos. Escândalo maior do que 
a  concessão  de  benefícios  pe-
nais  a  uma  pequena  casta  de  
presos é o Estado permitir que 
a lei possa valer para uns e não 
para todos.

A lei é para todos
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O DIAJornal SP

Participação de idosos no mercado formal
de trabalho cresce 30% em cinco anos

Janot defende denúncia sobre Temer
e diz que ninguém está acima da lei

Página 3

Página 4

Ministro diz que situação fiscal
do país ainda é gravíssima

Temer classifica denúncia
de “ficção”, critica Janot
e cobra provas concretas

Esporte

Comercial
Compra:   3,32
Venda:       3,32

Turismo
Compra:   3,31
Venda:       3,50

Compra:   3,77
Venda:       3,77

Compra: 121,98
Venda:     153,87

Página 4

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

Quarta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nuvens.

O cheque de R$ 1.000.000
não é a única premiação espe-
cial para a Corrida do Milhão,
que será disputada neste do-
mingo em Curitiba (PR). Pelo
quarto ano seguido, o Troféu
Ayrton Senna, em uma ação
conjunta da Vicar, promotora
do evento, com o Instituto

Troféu Ayrton Senna
será entregue para

o vencedor da
Corrida do Milhão

Ayrton Senna, será ofereci-
do ao piloto que se desta-
car na prova mais importan-
te da Stock Car. A novidade
em 2017 é que o vencedor
da corrida vai levar este prê-
mio especial – e não o pole
position, como nos últimos
três anos.                    Página 8

Elize Maia/Taiana e Pedro
Solberg/Guto vencem e vão

à fase de grupos

mergulha para evitar ponto adversário na etapa de
Porec

Duas vitórias e mais dois
times brasileiros garantidos na
fase de grupos. O Major Seri-
es de Porec, na Croácia, co-
meçou com bons resultados
para o país na terça-feira (27),
com a disputa do qualificató-
rio. Elize Maia/Taiana (ES/
CE) e Pedro Solberg/Guto
(RJ) venceram seus confron-
tos e avançaram no torneio cin-
co estrelas do Circuito Mun-
dial 2017. O sorteio das cha-
ves acontece na noite desta
terça-feira, com a fase de gru-
pos tendo início na quarta-fei-
ra (28), tanto no naipe femi-
nino, quanto no naipe mascu-
lino.                              Página 8
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Alberto Cesar Otazú ocupa
a terceira posição na Copa

ECPA de Fórmula Vee

Cesar Otazú
chegou a andar entre os
quatro primeiros

Depois de uma excelen-
te estreia na Copa ECPA de
Fórmula Vee, Alberto Cesar
Otazú (Braspress/Pilotech/
Alpie/Mega Kart) não con-
seguiu repet ir  o  desempe-
nho na segunda rodada du-
pla disputada no último fi-
nal de semana em Piracica-
ba (SP).                     Página 8
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Brasil conhece
adversários do Mundial
Feminino de Handebol

feminino

O Brasil ainda comemora o
décimo título pan-americano no
handebol feminino, conquista-
do no domingo (25), mas já pre-
cisa pensar no passo seguinte.
Na terça-feira (27) foram de-
finidos os grupos do Mundial
deste ano, disputado em dezem-

bro, na Alemanha, e a Seleção
campeã em 2013 já sabe
quem irá enfrentar na primeira
fase. As brasileiras estarão na
chave C, com sede em Olden-
burg, e jogam com Dinamar-
ca, Rússia, Montenegro, Ja-
pão e Tunísia.              Página 8
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Órgão
internacional
de aviação

rejeita objeção
dos EUA na

queda do
Boeing da Gol

Uma resolução do Conselho
da Organização Internacional
de Aviação Civil (Icao, na si-
gla em inglês) adotada re-
centemente,  rejei tou por
ampla maioria (19 votos con-
tra e quatro a favor), a obje-
ção preliminar feita pelos
Estados Unidos à petição
apresentada pelo Brasil no
caso relacionado ao aciden-
te envolvendo um jato Em-
braer Legacy e um Boeing da
companhia aérea GOL, ocor-
rido em 29 de setembro de
2006.. A informação é da
ONU News.              Página 3

Google deve
recorrer da
decisão da
UE após
multa de

2,4 bilhões
de euros

A Google anunciou nesta
terça-feira (27) que “considera
apelar” da decisão da Comissão
Europeia (CE), que hoje impôs
uma multa à empresa de 2,42
bilhões de euros, a maior até
esta data contra uma companhia,
por abusar da sua posição de
domínio como motor de buscas
na internet. A informação é da
Agência EFE.              Página 3
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 Michel Temer durante pronunciamento no
Palácio do Planalto para rebater denúncia da Procuradoria-
Geral da República 

Cercado de ministros e de par-
lamentares da base governista, o
presidente Michel Temer fez um

pronunciamento em que contestou
a denúncia apresentada contra ele
e criticou o procurador-geral da

República, Rodrigo Janot, respon-
sável pela denúncia levada ao Su-
premo Tribunal Federal (STF). No
discurso, Temer afirmou que sua
“preocupação é mínima” com a
denúncia e classificou a peça de
Janot como uma “obra de ficção”.

“Sou da área jurídica e não
me impressiono com fundamen-
tos ou, quem sabe, a falta de fun-
damentos jurídicos porque advo-
quei por mais de 40 anos. E sei
quando a matéria tem ou não tem
fundamento jurídico. Minha preo-
cupação é mínima, mas respeito o
Judiciário e as decisões judiciári-
as”, disse Temer ao iniciar o dis-
curso, no Palácio do Planalto.

Segundo ele, a denúncia preju-
dica não só ele, mas o país, uma vez
que surgem “exatamente nesse
momento em que estamos colo-
cando o país nos trilhos”. Página 4

O ministro do Planejamen-
to, Desenvolvimento e Gestão,
Dyogo Oliveira, disse há pou-
co na Comissão Mista de Or-
çamento (CMO) que a situação
fiscal do país “continua
gravíssima”. O ministro está na
comissão, formada por deputa-
dos e senadores, para apresen-
tar pontos da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), aten-
dendo a uma exigência das nor-
mas do Congresso Nacional.

O ministro do Planejamen-
to tem de comparecer anual-
mente à CMO para fazer sua
explanação, antes de o relator

da proposta apresentar seu re-
latório preliminar da LDO para
2018. A leitura do relatório pelo
relator deputado Marcus Pes-
tana (PSDB-MG) também está
prevista para esta terça-feira.

Esta é a primeira LDO a ser
votada desde a aprovação do
Teto de Gastos Públicos, que
atrela os gastos públicos à in-
flação do ano anterior por um
período de 20 anos. O Con-
gresso tentará concluir a vo-
tação da LDO até 17 de ju-
lho, antes do recesso parla-
mentar, que inicia-se em 18
de julho.                  Página 3

Página 3

Governistas criticam denúncia
da PGR contra Temer;

oposição promete obstrução

Gastos de brasileiros no
exterior sobem 34% e atingem

US$ 1,496 bi em maio

Denúncia da PGR tem como
objetivo frear reforma da
Previdência, diz ministro

O ministro da Saúde, Ricar-
do Barros, comentou nesta quar-
ta-feira, (27) a denúncia
apresentada pela Procuradoria-
Geral da República (PGR) con-
tra o presidente Michel Temer
por crime de corrupção passiva.

O ministro afirmou que o Judi-
ciário não quer a reforma da Pre-
vidência por ser uma categoria
“privilegiada” e por isso “fez to-
dos os movimentos possíveis”
para atrapalhar a tramitação da
proposta.                        Página 5



C Â M A R A  ( S P )

Vereador-presidente Milton Leite termina seu 1º semes-
tre do mandato (anual) de presidente comemorando o ’tudo do-
minado’ e a propaganda do DEM (ex-PFL) destacando seu filho
Alexandre (deputado federal). 

P R E F E I T U R A  (  S P )    

Dupla Doria - Bruno (vice), ambos PSDB, termina seu 1º
semestre do mandato (4 anos) ‘dominando tudo’, em especial
quando o governo não dá bola pra filiados - de todos os dire-
tórios - que querem mais espaço.    

A S S E M B L E I A  ( S P ) 

Deputado Cauê Macris (PSDB) chega ao final 1º trimes-
tre de presidência ainda não dominando tudo, mas meio que
impondo seu jeito de ser, bem diferente do pai - hoje deputa-
do federal -  Vanderlei Macris (PSDB). 

G O V E R N O  ( S P ) 

Tanto na LDO como no orçamento 2018 que mandará pra
ALESP, o candidato Presidencial do PSDB Alckmin demons-
tra que tudo caminha pra que o vice França assuma o comando
e seja seu cabo eleitoral via PSB.    

C O N G R E S S O 

Entre os 2 senadores por São Paulo que podem ser candi-
datos à reeleição (Aloysio - PSDB e Marta - PMDB) e entre
os 70 deputados por São Paulo, o clima é de que
2018 as campanhas serão bem mais pobres. 

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

cesar.neto@mais.com

P R E S I D Ê N C I A 

A ‘impedida’ Dilma (ex-PDT no PT de Lula) dizia
“sou inocente, jamais renunciarei e isso é golpe”. Já seu ex-
vice Temer (PMDB) diz “denúncias da PGR são obras de fic-
ção, fatiadas como novela e não vão me destruir”. 

J U S T I Ç A S 

A 1ª das retaliações de Temer (PDMB) contra o Janot, que
não concorreu a mais uma reeleição na PGR porque perderia,
será não indicar quem teve a ajuda dele, além de ‘denunciá-lo’
como um ’advogado’ da JBS.       

P A R T I D O S 

Entre dirigentes e parlamentares das 35 legendas brasilei-
ras uma coisa é muito clara. Não haverá barbadas nem zebras
nas eleições à Presidência, senadores, deputados federais/
estaduais, governos e DF em 2018.   

H I S T Ó R I A S 

O ex-procurador da República Marcelo Muller deveria ter
esperado pelo menos 3 anos pra se tornar consultor - coisa
por volta de 30 milhões de dólares - dos acordos da JBS ? O
que diz a Constituição federal (1988) ?

E D I T O R  

O jornalista Cesar Neto publica esta coluna diária de polí-
tica desde 1992. Ela foi se tornando referência e uma via das
liberdades possíveis. Ele está dirigente na Associação dos  Cro-
nistas de Política de São Paulo (Brasil). 

O Dia ALESP
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O Governo do Estado lan-

çou, nesta terça-feira (27), um
amplo pacote de obras que re-
sultará no investimento de R$
361,7 milhões em rodovias de
São Paulo. A iniciativa abrange
51 municípios e 23 estradas pau-
listas, com benefícios a 5,3 mi-
lhões de habitantes. O governa-
dor Geraldo Alckmin recebeu
representantes das cidades con-
templadas no Palácio dos Ban-
deirantes e ressaltou a importân-
cia das intervenções.

“Tudo que São Paulo e o Bra-
sil precisam é de investimento. O
conjunto de melhorias nas estra-
das gerará 1.360 empregos dire-
tos. Na cadeia produtiva, a inicia-
tiva tem mais vagas indiretas. A
logística ativa a economia, esti-
mula o turismo, aperfeiçoa o es-
coamento da indústria e agricul-
tura, além de reduzir custos e aci-
dentes”, destacou o governador.

O investimento contemplará
R$ 193,6 milhões em 11 novos
contratos para obras de recupe-
ração de rodovias, além de R$
63,2 milhões para retomada de
três obras com contratos sus-
pensos. Cinco obras com con-

tratos já rescindidos somam R$
62,6 milhões, assim como R$
35 milhões para serviços de
contenção de taludes e erosões.
Novos projetos rodoviários es-
tão orçados em R$ 7,2 milhões.
Todo recurso aplicado no con-
junto de intervenções virá da ar-
recadação do Estado.

Os contratos rescindidos
que serão retomados correspon-
dem à rodovia Oswaldo Barbosa
Guisardi (SP-046), em Santo
Antônio do Pinhal; dois lotes da
rodovia Waldomiro Corrêa de
Camargo (SP-079), entre Itu e
Sorocaba; rodovia João Beira/
Benevenuto Moreto (SP-095),
entre Amparo e Pedreira; e ro-
dovia Engenheiro Geraldo Man-
tovani (SP-360), entre Serra
Negra, Lindoia e Águas de Lin-
doia. Os cinco contratos rescin-
didos terão novas licitações e os
novos editais serão publicados
ainda na primeira quinzena de
julho. A expectativa do DER é
que esta retomada seja consoli-
dada ainda em 2017.

Reativações
As quatro obras suspensas

serão continuadas com a reativa-
ção dos contratos já existentes.
Para estas obras, a ordem de re-
tomada é imediata e a expectati-
va é que os serviços sejam reini-
ciados no próximo mês. As ro-
dovias que apresentam contratos
suspensos e que serão retomados
são a rodovia Benevenuto More-
to (SP-095), entre Bragança Pau-
lista, Tuiuti, Amparo e Monte Ale-
gre do Sul; a rodovia João Beira
(SP-095) entre Pedreira e Jagua-
riúna; a rodovia Pedro Rodrigues
Garcia (SP-249), entre Apiaí e
Ribeirão Branco (SP-249).

Novos projetos
Mais da metade dos recursos

investidos no programa, aproxi-
madamente R$ 193,6 milhões,
serão destinados a 11 obras para
recuperação de 336,4 quilôme-
tros de rodovias estaduais que
beneficiam 27 municípios pau-
listas. As rodovias Luiz De
Queiroz (SP-304), Deputado
Cunha Bueno (SP-253), Coman-
dante João Ribeiro De Barros
(SP-294), Eduardo Saigh (SP-
249), Nequinho Fogaça /Empei
Hiraide (SP-139), Vereador

Francisco De Almeida (SP-036),
Vereador Dourival Da Silva Lou-
zada (SPI-627/310), Pericles
Bellini (SP-461), Antonio Caza-
lini (SP 352) e SPA-339/425 se-
rão atendidas por obras de recu-
peração da camada asfáltica e re-
ceberão nova sinalização de solo,
com faixas refletivas e tachões.

Também serão investidos
outros R$ 7,2 milhões para a
contratação de novos projetos
executivos em importantes vias
paulistas. Esta fase é primordial
para a realização de boas obras,
já que todo o mapeamento topo-
gráfico e geométrico, além do
levantamento de pontos críticos
e o mapeamento do volume de
tráfego, serão desenvolvidos
durante a elaboração do proje-
to. Os projetos serão contrata-
dos para as rodovias José Edgard
Carneiro dos Santos (SP-193),
Rodovia Mario Donega (SP-
291), SPA 552/230 (sem deno-
minação), Rodovia Vereador
José de Moraes (SPA-085/300),
SPA-631/320 (sem denomina-
ção), SPI-177/342 (sem deno-
minação) e Rodovia Antonio Vi-
llela (SP-473).

Alunos da Fatec criam aplicativo
para escolha de presentes

Uma ideia simples desenvol-
vida por alunos da Fatec evita
constrangimentos e facilita a
vida na hora de escolher (e ga-
nhar!) um presente. Totalmente
gratuito, o aplicativo GiftList
permite compartilhar sugestões
de presentes e outras informa-
ções, como o tamanho de rou-
pas e calçados.

O projeto conquistou o pri-
meiro lugar na 1ª Feira de Apli-
cativos e Marketing na Fatec de
São José do Rio Preto. O reco-
nhecimento já rendeu aos estu-
dantes Bruna de Pádua Amaral,
Francine Borges da Silva Abreu,
Jalile Cristina Cornachioni Pe-
rez e Johny William de Oliveira

Alves um convite de uma acele-
radora de start-ups para receber
orientações.

“Por ser uma ideia inovado-
ra com grande potencial de virar
start-up, o aplicativo já se tor-
nou referência para outros estu-
dantes que também pretendem
transformar seus projetos em
novos negócios”, comentou o
professor Henrique Dezani.

Ao lado da professora Adri-
ana Alvarenga, ele orientou os
alunos do curso superior tecno-
lógico de Informática para
Negócios. O projeto será sub-
metido a um processo de sele-
ção para lançar o produto no
mercado.

O funcionamento do app é
simples. Ao criar uma conta no
aplicativo com endereço de e-
mail e senha, o usuário terá um
perfil com foto, data do aniver-
sário, tamanhos de blusa, calça
e calçado. Além disso, o app ofe-
rece a possibilidade de cada uma
fazer uma lista de desejos.

“Caso você esteja em uma
loja e veja um produto que gos-
tou, pode fazer uma foto e cadas-
trar na mesma hora no aplicati-
vo, com informações sobre pre-
ço, sugestão de local de venda,
link para e-commerce, entre ou-
tros detalhes”, explica Francine.

Quem deseja dar o presente
também consegue as informa-

ções facilmente, desde que a
pessoa também use o app. Basta
pesquisar pelo nome da pessoa
no sistema e os dados dos usuá-
rios ficam disponíveis.

O GiftList ainda ajuda os
mais esquecidos ao gerenciar e
enviar alertas sobre eventos e
datas importantes de quem o
usuário cadastrar, como aniver-
sários, casamentos e outras ce-
lebrações.

O aplicativo já está disponí-
vel gratuitamente para Android
na Google Play e já o próximo
passo será lançar uma versão
compatível com iPhone e que
também possa ser acessada por
computador via browser.

Investimento de R$ 360 mi para
rodovias paulistas é anunciado

São Paulo
POLÍTICA ESTADUAL



Programa Marginal Segura recebe novas vans
A Prefeitura de São Paulo

recebeu na segunda-feira (26)
duas vans modelo Ducato. Os
veículos foram oferecidos pela
Fiat Chrysler à Companhia de
Engenharia de Tráfego (CET)
para reforçar a fiscalização e o
atendimento aos usuários que
trafegam diariamente pelas
marginais Pinheiros e Tietê.

“Esta é uma doação sem ne-
nhuma contrapartida que se
soma às outras que já foram fei-
tas para a cidade de São Paulo
ao longo desses seis meses da
nossa gestão e especificamen-
te essas duas vans serão incor-
poradas ao projeto Marginal

Segura, coordenado pela CET”,
disse o prefeito João Doria,
ressaltando a importância para
a capital de parcerias com as
empresas. O prefeito se colo-
cou à disposição de outros re-
presentantes da iniciativa priva-
da que desejarem contribuir
com a cidade.

Os veículos serão utilizados
nas ações de segurança, atendi-
mento e serviços à população
do programa Marginal Segura.
As vans vão funcionar como
bases administrativas e de apoio
para dar assistência e orienta-
ção para os motoristas que cir-
culam pelas marginais, por

onde trafegam cerca de 1,2 mi-
lhão de veículos por dia. Além
disso, esses pontos de apoio
também servirão de retaguarda
para os funcionários da compa-
nhia durante o trabalho no mo-
nitoramento e fiscalização do
trânsito.

“Esses veículos dão um
novo braço operacional e uma
oportunidade de, na via, a gente
ter um equipamento que possi-
bilita apoio operacional, apoio
administrativo e apoio logísti-
co. Isso vai, sem dúvida, incre-
mentar as nossas ações”, disse
o secretário municipal de Mo-
bilidade e Transportes, Sérgio

Avelleda, que continuou: “Se-
guiremos aprimorando o pro-
grama, aprimorando as ações de
engenharia e redução de todos
os riscos nas marginais para
oferecer, cada vez mais, uma
opção de transporte naquela via
com segurança e fluidez”.

As vans se juntam às 10
pick-ups da Mitsubishi, mode-
lo L200 Triton Sport, 10 motos
Honda, XRE 300 C, e 10 motos
Yamaha, Tenere 250, além de qua-
tro ambulâncias completas doa-
das pelo Ministério da Saúde para
dar mais agilidade no atendimen-
to de ocorrências, fiscalização e
segurança nas marginais.

Prefeitura lança programa para reduzir
espera por consultas em dermatologia

A Prefeitura de São Paulo
lançou nesta terça-feira (27) um
programa dermatológico que irá
ampliar a oferta de atendimento
à população nesta especialidade.
A iniciativa é uma parceria entre
a Secretaria Municipal da Saú-
de, o Hospital Albert Einstein e
o Centro de Integração de Edu-
cação e Saúde Global (Cies).
Hoje, há cerca de 65 mil pesso-
as que aguardam pela primeira
consulta de dermatologia no
município. A expectativa é que a
fila seja normalizada até o fim
deste ano. 

“Esta iniciativa está dentro
do programa Doutor Saúde. Com
isso nós vamos reduzir drastica-
mente as filas de exames derma-
tológicos na capital de São Pau-
lo. Todos os procedimentos se-
guem os princípios de transpa-
rência e esta doação tem um va-
lor estimado em R$ 1 milhão”,
disse o prefeito João Doria.

O objetivo principal do pro-
jeto é a diminuição no tempo de
espera para atendimento na es-
pecialidade de dermatologia
para cerca de 30 dias, com tria-
gem rápida para os casos de cân-
cer e qualidade na resolução dos
casos. Além disso, prevê a capa-
citação dos clínicos gerais, que
irão adquirir maior autonomia
para, no futuro, resolver um mai-
or número de casos dermatoló-
gicos eles próprios. Para isso,
serão utilizados modernos re-
cursos de telemedicina, pelos

quais exames e resultados são
consultados e entregues de for-
ma digital, o que dará agilidade
no atendimento e melhor reso-
lutividade aos casos.

Os pacientes da fila serão
informados do agendamento
pelo sistema de regulação do
município, com confirmação
pela central 156 da Prefeitura.
No dia do procedimento, serão
coletados dados clínicos – in-
cluindo histórico, sintoma e as
imagens fotográficas das lesões,
segundo protocolos internacio-
nais adaptados pelo Hospital Is-
raelita Albert Einstein e imple-
mentados em um sistema de
apoio à teledermatologia.

Essas informações serão
passadas online para avaliação
dos dermatologistas do Einstein,
e os laudos produzidos, reenca-
minhados ao atendimento da
rede básica do município, de
acordo com necessidades espe-
cíficas: os casos em que a reco-
mendação for um tratamento por
medicamentos serão encaminha-
dos aos clínicos gerais de ori-
gem. Já os que demandarem pro-
cedimentos cirúrgicos serão en-
caminhados para os hospitais re-
ferenciados e/ou para a nova Car-
reta Dermatológica que está sen-
do lançada nesta data, como par-
te da expansão do programa Dou-
tor Saúde. As suspeitas de câncer
com recomendação de biópsia
ou retirada de lesão terão prio-
ridade nesse encaminhamento.

A carreta, operada pelo Cies
Global, parceiro da Prefeitura de
São Paulo, prestará atendimen-
tos de dermatologia para os pa-
cientes encaminhados, ofere-
cendo consultas, exames labora-
toriais, biópsias e procedimen-
tos de retirada de lesões. O equi-
pamento contará ainda com um
laboratório para a realização de
exames pré-operatórios, garan-
tindo uma resolução rápida para
os casos com necessidade de
cirurgia. A carreta acompanhará
o programa dermatológico nas
diversas regiões da cidade, le-
vando o atendimento para perto
da população e evitando grandes
deslocamentos dos pacientes
que necessitarem de atendimen-
to especializado.

Inicialmente, o projeto será
implantado na Supervisão de
Santo Amaro/Cidade Ademar da
Regional Sul, com os primeiros
atendimentos de coleta previs-
tos para o próximo dia 17 de ju-
lho, no Hospital Dia Rede Hora
Certa de Santo Amaro. A expec-
tativa é que o laudo esteja dis-
ponível em até sete dias. A uni-
dade de origem agendará a con-
sulta de retorno com o clínico
geral, enquanto os serviços de
Hospital Dia e a Carreta Derma-
tológica ficarão responsáveis
pelo agendamento dos procedi-
mentos que exijam intervenção.

“Este projeto é importante,
pois, além de diminuir o tempo
de espera para quem precisa de

uma avaliação de um dermatolo-
gista, faz uma triagem eficiente
dos casos, otimizando a oferta
de vagas. Há ainda a possibilida-
de da incorporação da telemedi-
cina na rotina do atendimento de
clínica geral, capacitando esses
profissionais e facilitando o en-
caminhamento dos casos, dando
agilidade aos atendimentos e
proporcionando um atendimen-
to de qualidade para o paciente
no menor tempo possível”, sali-
enta Wilson Pollara, secretário
municipal da Saúde.

O projeto será ampliado gra-
dativamente para as outras su-
pervisões da região sul da cida-
de e, posteriormente, para as
outras regiões, de forma esca-
lonada. Assim, a demanda gera-
da será absorvida normalmente
pela rede de atendimento e a fila
de espera por avaliação com der-
matologista, normalizada até o
final deste ano.

Doutor Saúde
Lançado em março deste

ano, o programa de consultas e
exames em unidades móveis,
Doutor Saúde, tem o objetivo de
promover a prevenção de proble-
mas de saúde por meio do acom-
panhamento, monitoramento e
diagnóstico precoce. Com a car-
reta entregue na manhã de hoje,
são seis já em operação, que per-
correm a cidade em sistema de
rodízio, permanecendo por um
mês em cada bairro.
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